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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 89/2006

Pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 198/2005, de 28 de Dezembro, o Conselho de Minis-
tros encarregou o Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior de preparar uma proposta de reforma
do sistema actual dos laboratórios do Estado para apre-
ciação pelo Governo.

Nos termos da resolução supra-referida, a proposta
de reforma do sistema actual dos laboratórios do Estado
deve ter por base as recomendações do grupo inter-
nacional de trabalho então criado com o objectivo de
apoiar o Governo neste processo.

Foi expressamente referido que as recomendações do
grupo internacional de trabalho para a reforma dos labo-
ratórios do Estado deviam ser precedidas da análise
da sua situação actual, tendo em conta, ainda, as suces-
sivas avaliações internacionais efectuadas, com especial
atenção:

a) À evolução do contexto nacional e internacional
em termos da actividade desenvolvida em cada um dos
laboratórios do Estado;

b) À evolução do desempenho científico dos labo-
ratórios do Estado e da qualificação dos seus recursos
humanos, nomeadamente para fazer face aos desafios
que emergem para o conhecimento de interesse público;

c) À evolução da actividade dos laboratórios do
Estado de apoio ao Governo em matérias de interesse
público, designadamente de riscos públicos e valorização
dos recursos naturais e do desenvolvimento da sua acti-
vidade em face do património por eles detido.

O grupo internacional de trabalho devia apresentar
ao Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior
e aos ministros com tutela sobre os laboratórios do
Estado o relatório conclusivo sobre a situação actual
dos laboratórios do Estado e recomendações sobre a
sua reforma, tendo em consideração os resultados das
audições e estudos a que procederia e os trabalhos
desenvolvidos no quadro do Programa de Reestrutu-
ração da Administração Central do Estado.

A proposta de reforma dos laboratórios do Estado
devia ser submetida à apreciação do Governo, sendo
que as orientações que viessem a ser por si aprovadas
deviam ser objecto de consulta pública, contando sempre
com o apoio do grupo internacional de trabalho.

Ora, a primeira fase deste processo encontra-se con-
cluída com a entrega do relatório do grupo internacional
de trabalho, o qual não só contém uma análise do actual
sistema de laboratórios de Estado portugueses — fun-
damentada no conhecimento continuado da sua evo-
lução —, como elabora um conjunto coerente e preciso
de orientações e recomendações para a sua reforma,
à luz dos objectivos traçados pelo Governo e das melho-
res práticas internacionais.

Importa agora, com base nesse relatório e nas suas
recomendações, cumprir o disposto na Resolução do
Conselho de Ministros n.o 198/2005, de 28 de Dezembro,
encetando assim a indispensável reforma dos labora-
tórios de Estado.

Tal reforma consistirá em duas fases distintas. Na
primeira, objecto da presente resolução, procede-se à
reforma do sistema dos laboratórios do Estado no seu
conjunto. Na segunda fase, proceder-se-á à reforma ou
instalação detalhada de cada laboratório.

A esta reforma do sistema dos laboratórios de Estado
pertencem a reforma do seu estatuto jurídico, a rede-
finição da identidade, competências e missões de cada
instituição, a criação de consórcios entre laboratórios,
estabelecimentos de ensino superior e outras entidades,
assim como a definição de agrupamentos de laboratórios
e outras formas de abertura e cooperação, designada-
mente com empresas e outras entidades.

Trata-se de uma reforma de fundo que visa atacar
e resolver, em profundidade, problemas repetidamente
detectados e os principais bloqueios ao desenvolvimento
deste sector crítico para o progresso científico e técnico
do País e para a eficaz prossecução de importantes polí-
ticas públicas.

O grupo internacional de trabalho recomendou que
o estatuto jurídico dos laboratórios de Estado contem-
plasse um amplo grau de flexibilidade na sua gestão
interna, incluindo a financeira, e na sua autonomia de
funções, exemplificando vários aspectos que deveriam
ser tomados em conta. O estatuto jurídico dos labo-
ratórios de Estado será pois revisto, tendo em vista a
consagração das condições de operacionalidade, capa-
cidade de prestação de serviços, autonomia e respon-
sabilidade similares às das instituições de referência com
idênticos objectivos noutros países, que permitirão res-
ponder ao necessário rejuvenescimento e mobilidade do
seu pessoal, ao reforço da capacidade de atracção com-
petitiva de recursos humanos de alta qualificação, assim
como à maior captação e utilização eficaz de receitas
próprias. Será, em particular, considerada nesta revisão
a transição para o regime jurídico das entidades públicas
empresariais ou de fundos e serviços autónomos de natu-
reza empresarial, consoante as condições concretas de
cada laboratório assim o recomendarem.

Por seu turno, a clarificação das missões de cada labo-
ratório e a reorganização institucional a que tal clari-
ficação conduz, e a que se procede, respondem às repe-
tidas análises independentes que sublinhavam a imperiosa
necessidade de concretização desses objectivos.

Tendo por referência as recomendações do grupo
internacional de trabalho, as orientações agora adop-
tadas consagram tais recomendações e, nalguns pontos,
promovem mesmo formas de integração mais avançadas
de forma a viabilizar, em melhores condições de com-
plementaridade, os objectivos visados.

É este designadamente o caso da criação de uma nova
instituição para os recursos biológicos nacionais, onde
se inserirão, com autonomia científica e técnica, as com-
ponentes de investigação agrária, de investigação sobre
as pescas e recursos do mar e de investigação veterinária.

Também a criação de um novo Laboratório Nacional
de Energia e Geologia vem dar corpo à formação de
uma entidade que, embora baseada em dois pilares cien-
tífica e tecnicamente autónomos, pode estrategicamente
articular-se, de forma moderna, desde a sua concepção,
com as competências académicas e empresariais rele-
vantes e estimular actividades conjuntas entre os seus
dois grandes vectores de actuação.

Pretende-se igualmente, nesta reforma de fundo do
sistema dos laboratórios de Estado, criar as condições
básicas para a sua dinamização e para o pleno apro-
veitamento e expansão dos seus núcleos mais activos,
produtivos e competentes. Por isso se anuncia desde
já a criação, no âmbito da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia e no quadro da iniciativa Compromisso
para a Ciência, de um programa mobilizador dos labo-
ratórios de Estado, centrado no apoio ao desenvolvi-
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mento de núcleos e redes de I&D, no seu envolvimento
em parcerias nacionais e internacionais e na mobilização
competitiva das capacidades de I&D mais relevantes
em cada instituição.

A esta primeira fase, que é de reforma do sistema
dos laboratórios de Estado, seguir-se-á, de imediato, a
reforma de cada uma das instituições com base em aná-
lises detalhadas das suas capacidades, da produtividade
técnica e científica de cada sector e da nova organização
necessária ao cumprimento das suas missões.

A consulta pública a que agora se procede visa a
participação activa das entidades relevantes no aper-
feiçoamento das orientações propostas e na sua ade-
quada concretização, esperando-se a contribuição infor-
mada de estabelecimentos de ensino superior, institutos
de investigação e empresas, assim como de organizações
profissionais e outras entidades, e, naturalmente, dos
próprios laboratórios de Estado. A reforma final a deci-
dir pelo Governo contará necessariamente com estas
contribuições informadas, tal como as presentes orien-
tações resultam já não apenas do esforço de análise
de especialistas internacionais como também do próprio
trabalho específico de informação e sistematização por
parte dos laboratórios de Estado.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Tornar público o relatório do grupo internacional

de trabalho, disponível no site da Internet do Ministério
d a C i ê n c i a , T e c n o l o g i a e E n s i n o S u p e r i o r
(www.mctes.pt).

2 — Aprovar, para consulta pública, a decorrer nos
próximos 30 dias e na sequência das recomendações
do grupo internacional de trabalho, o conjunto de orien-
tações de reforma do sistema de laboratórios de Estado
constantes do anexo à presente resolução e que dela
faz parte integrante.

3 — Mandatar o Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior para preparar, com a assistência do
grupo internacional de trabalho e na sequência da con-
sulta pública acima referida, a proposta final de reforma
do sistema dos laboratórios de Estado para apreciação
e decisão pelo Governo. Da proposta final de reforma
devem ainda constar o calendário, as normas de tran-
sição e a definição dos regimes de instalação necessários,
assim como os procedimentos de avaliação a seguir na
reforma detalhada de cada laboratório.

4 — O prazo da consulta referido no n.o 2 conta-se
a partir da data da aprovação da presente resolução,
incumbindo ao Gabinete do Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior desenvolver os procedimentos
necessários à sua adequada publicitação.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Junho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

ANEXO

Orientações para a reforma do sistema
dos laboratórios de Estado

Na sequência das recomendações do relatório do
grupo internacional de trabalho criado pela Resolução
de Conselho de Ministros n.o 198/2005, de 28 de Dezem-
bro, o Governo aprova, para consulta pública, as seguin-
tes orientações para a reforma do sistema dos labo-
ratórios de Estado:

1 — O estatuto jurídico dos laboratórios de Estado
será revisto, de modo a consagrar as necessárias con-

dições de operacionalidade, capacidade de prestação de
serviços, autonomia, rejuvenescimento e mobilidade do
pessoal, capacidade de atracção competitiva de recursos
humanos de alta qualificação, bem como uma maior
captação e utilização eficaz de receitas próprias.

2 — É criado o modelo de consórcio de investigação
e desenvolvimento (I&D), com a natureza de entidade
privada, sem fins lucrativos, articulando laboratórios de
Estado, laboratórios associados, empresas e outras enti-
dades, nacionais ou estrangeiras, incluindo parcerias
internacionais de alto nível, em torno de objectivos
comuns e para o desenvolvimento de pólos científicos
e tecnológicos coerentes.

A duração de um consórcio é de 10 anos, sujeita
a revisão intercalar ao fim de 5 anos.

3 — Deixam de ser considerados laboratórios do
Estado o Instituto de Genética Médica Jacinto Maga-
lhães (IGM/JM) e a Direcção-Geral de Protecção das
Culturas (DGPC), sendo as suas componentes de I&D
integradas noutros laboratórios ou consórcios, sem pre-
juízo da continuidade das suas funções como serviços
operacionais integrados noutros organismos.

4 — É atribuído ao Instituto de Medicina Legal o
estatuto de laboratório de Estado.

5 — É extinto o Instituto Nacional de Engenharia
Tecnologia e Inovação (INETI).

6 — É criado o Laboratório Nacional de Energia e
Geologia, integrando designadamente competências
actualmente instaladas no INETI nesses domínios e con-
vidando a associarem-se-lhe outras instituições afins,
designadamente laboratórios associados, estabelecimen-
tos de ensino superior e empresas públicas. Estimula-se
assim, designadamente em estreita articulação com
outras instituições públicas e privadas, a criação de um
pólo de desenvolvimento tecnológico, científico e de ino-
vação com competências para o desenvolvimento de
estratégias para a gestão sustentável de recursos ener-
géticos e sistemas de energia.

7 — As funções do antigo Instituto Geológico e
Mineiro (IGM), actualmente integradas no INETI,
devem estruturar-se em termos das melhores práticas
europeias (a exemplo dos National Geological Surveys),
inserindo-se, com autonomia científica e técnica, no
novo Laboratório Nacional de Energia e Geologia.

8 — O actual Instituto Português da Qualidade (IPQ)
acrescentará às suas capacidades de metrologia científica
as que estão actualmente instaladas no INETI, asse-
gurando as funções de laboratório nacional de metro-
logia.

9 — É criado como novo laboratório de Estado o
Laboratório de Recursos Biológicos Nacionais que
reúne o actual Instituto Nacional de Investigação Agrá-
ria das Pescas e do Mar (INIAP) e o Laboratório Nacio-
nal de Investigação Veterinária (LNIV), sendo conferida
autonomia científica e técnica às componentes especí-
ficas de investigação agrária, veterinária e das pescas
e recursos do mar nele inseridas.

10 — O Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo
Jorge (INSA) acrescentará às suas capacidades as actual-
mente instaladas no INETI no domínio das tecnologias
e ciências da saúde.

11 — O Instituto de Meteorologia (IM) acrescentará
às suas competências as actualmente instaladas no
INETI no domínio da detecção remota e da monito-
rização do ar e da água. O IM reorganizar-se-á numa
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componente operacional auto-sustentada de meteoro-
logia operacional, numa componente de sismologia ope-
racional e numa componente científica de previsão de
riscos naturais, que também se inserirá no consórcio
correspondente.

12 — O Laboratório de Recursos Biológicos Nacio-
nais (L-RBN) acrescentará às suas capacidades as
actualmente instaladas no INETI na área das tecnologias
alimentares e da biotecnologia com aplicação nas indús-
trias alimentares e ainda as provenientes da Direcção-
-Geral de Protecção das Culturas (DGPC) nos domínios
da sua competência.

13 — É criado o consórcio BIOPOLIS, associando o
L-RBN, o Instituto de Investigação Científica e Tropical
(IICT), na sua vertente de agricultura tropical e ciências
biológicas, e convidando a associarem-se-lhe outras ins-
tituições afins, designadamente o Instituto de Tecno-
logia Química e Biológica (ITQB), o Instituto de Bio-
logia Experimental e Tecnológica (IBET) e o Instituto
Gulbenkian de Ciência (IGC), assim como empresas
e incubadoras na área da biotecnologia, centrando-se
em Oeiras o pólo central dessa agregação de esforços,
o qual deverá ser estruturado e desenvolvido em estreita
articulação internacional.

14 — É criado o consórcio FISICA-N, associando o
Instituto Tecnológico e Nuclear (ITN) e convidando a
associarem-se-lhe outras instituições afins, designada-
mente laboratórios associados nos domínios da fusão
nuclear, lasers intensos, altas energias e física médica
e ainda a Fundação para a Computação Científica
Nacional (FCCN), assim como empresas e incubadoras
em domínios afins, incluindo computação distribuída,
centrando-se em Sacavém o seu pólo central de desen-
volvimento.

15 — É criado o consórcio RISCOS (consórcio para
a investigação, prevenção e mitigação de riscos naturais
e ambientais), centrado no IM, associando o Laboratório
Nacional de Engenharia Civil (LNEC) e o Instituto
Hidrográfico (IH), convidando a associarem-se-lhe
outras instituições com competências afins, designada-
mente laboratórios associados e estabelecimentos de
ensino superior, seguindo em particular as recomenda-
ções expressas pelo grupo internacional de trabalho no
que respeita à responsabilidade de operações a nível
europeu.

16 — É criado o consórcio OCEANO, centrado no
IH, associando o IM e convidando a associarem-se-lhe
outras instituições, designadamente laboratórios asso-
ciados e estabelecimentos de ensino superior de forma
a promover-se a cooperação científica internacional na
área da oceanografia, a participação de Portugal em
programas europeus e a utilização dos navios e equi-
pamentos oceanográficos pela comunidade científica.

17 — É criado nos Açores, como consórcio, o Centro
Internacional de Vulcanologia, integrando as compe-
tências e recursos do IM em matéria sismológica com
as capacidades do Laboratório de Vulcanologia da Uni-
versidade dos Açores.

18 — Serão analisadas, nos próximos três meses, as
vantagens e inconvenientes, designadamente em matéria
de custos e benefícios, da relocalização das sedes de
alguns laboratórios de Estado para junto de instalações
e pólos de actividade já existentes e relevantes, pro-
curando-se assegurar uma distribuição mais equilibrada
e racional pelo território nacional.

19 — Será efectuado, nos próximos seis meses, o
estudo detalhado das instalações e terrenos afectos a

cada um dos laboratórios de Estado com vista à sua
racionalização no quadro da presente reforma.

20 — É criado, no âmbito da Fundação para a Ciência
e a Tecnologia e no quadro da iniciativa Compromisso
para a Ciência, um programa mobilizador dos labora-
tórios de Estado, centrado no apoio ao desenvolvimento
de núcleos e redes de I&D, no seu envolvimento em
parcerias nacionais e internacionais e na mobilização
competitiva das capacidades de I&D mais relevantes
em cada instituição.

21 — Será criado um comité científico e técnico inter-
nacional, nomeado pelo Governo, como órgão de con-
sulta e acompanhamento científico e técnico da reforma
dos laboratórios de Estado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto Regulamentar n.o 10/2006
de 20 de Julho

Uma gestão correcta dos espaços florestais passa
necessariamente pela definição de uma adequada polí-
tica de planeamento, tendo em vista a valorização, a
protecção e a gestão sustentável dos recursos florestais.

Os princípios orientadores da política florestal defi-
nida na Lei de Bases da Política Florestal, aprovada
pela Lei n.o 33/96, de 17 de Agosto, nomeadamente
os relativos à organização dos espaços florestais, deter-
minam que o ordenamento e gestão florestal se fazem
através de planos regionais de ordenamento florestal
(PROF), cabendo a estes a explicitação das práticas de
gestão a aplicar aos espaços florestais, manifestando um
carácter operativo face às orientações fornecidas por
outros níveis de planeamento e decisão política.

Constituem objectivos gerais dos PROF, nos termos
do n.o 3 do artigo 5.o da Lei de Bases da Política Flo-
restal: a avaliação das potencialidades dos espaços flo-
restais, do ponto de vista dos seus usos dominantes;
a definição do elenco de espécies a privilegiar nas acções
de expansão e reconversão do património florestal; a
identificação dos modelos gerais de silvicultura e de ges-
tão dos recursos mais adequados; a definição das áreas
críticas do ponto de vista do risco de incêndio, da sen-
sibilidade à erosão e da importância ecológica, social
e cultural, bem como das normas específicas de silvi-
cultura e de utilização sustentada dos recursos a aplicar
nestes espaços.

Sendo instrumentos sectoriais de gestão territorial,
os PROF assentam numa abordagem conjunta e inter-
ligada de aspectos técnicos, económicos, ambientais,
sociais e institucionais, envolvendo os agentes econó-
micos e as populações directamente interessadas, com
vista a estabelecer uma estratégia consensual de gestão
e utilização dos espaços florestais.

Neste contexto, a adopção destes instrumentos de pla-
neamento e de ordenamento florestal constitui o con-
tributo do sector florestal para os outros instrumentos
de gestão territorial, em especial para os planos especiais
de ordenamento do território (PEOT) e os planos muni-
cipais de ordenamento do território (PMOT), no que
respeita especificamente à ocupação, uso e transforma-
ção do solo nos espaços florestais, dado que as acções
e medidas propostas nos PROF são integradas naqueles
planos. Articulam-se ainda com os PROF.
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O presente Plano Regional de Ordenamento Florestal
da Beira Interior Sul (PROF BIS) apresenta um diag-
nóstico da situação actual na região, com base numa
ampla recolha de informação necessária ao planeamento
florestal e efectua uma análise estratégia que permite
definir objectivos gerais e específicos, delinear propostas
de medidas e acções, tendo em vista a prossecução de
uma política coerente e eficaz, bem como definir normas
de intervenção para os espaços florestais e modelos de
silvicultura aplicáveis a povoamentos tipo, com vista ao
cumprimento dos objectivos enunciados.

A organização dos espaços florestais e respectivo
zonamento, nesta região, é feita ao nível de sub-regiões
homogéneas, que correspondem a unidades territoriais
com elevado grau de homogeneidade relativamente ao
perfil de funções dos espaços florestais e às suas carac-
terísticas, possibilitando a definição territorial de objec-
tivos de utilização como resultado da optimização com-
binada de três funções principais. Foram delimitadas
nesta região as seguintes sub-regiões homogéneas: Mal-
cata, Raia Sul, Tejo Internacional, Floresta do Interior,
Gardunha Ocreza.

Este Plano deve ser encarado como instrumento dinâ-
mico, susceptível de ser actualizado, sendo estabelecidos
mecanismos de monitorização através de indicadores
e metas, para os médio e longo prazos, tendo em vista
o cumprimento dos objectivos definidos, designada-
mente no que se refere à composição dos espaços flo-
restais, à evolução de povoamentos submetidos a sil-
vicultura intensiva e à área ardida anualmente, para a
região PROF e para cada uma das sub-regiões homo-
géneas definidas.

Para efeitos de planeamento florestal local, o PROF
BIS estabelece que a dimensão mínima a partir da qual
as explorações florestais privadas são sujeitas a plano
de gestão florestal (PGF) é de 25 ha. Os PGF regulam
no espaço e no tempo as intervenções de natureza cul-
tural e de exploração e desempenham um papel crucial
no processo de melhoria e gestão dos espaços florestais,
por serem eles que operacionalizam e transferem para
o terreno as orientações estratégicas contidas no
PROF BIS.

Merece especial destaque o contributo regional para
a defesa da floresta contra os incêndios, através do
enquadramento das zonas críticas, da necessária exe-
cução das medidas relativas à gestão dos combustíveis
e da infra-estruturação dos espaços florestais, mediante
a implantação de redes regionais de defesa da floresta
(RDF).

A floresta modelo constitui um espaço para o desen-
volvimento e a demonstração de práticas silvícolas que
os proprietários privados podem adoptar, tendo como
objectivo a valorização dos seus espaços florestais. Foi
seleccionada para esta região a Quinta da Nogueira,
por se tratar de um espaço florestal representativo da
região em termos das espécies de árvores florestais exis-
tentes, podendo ser utilizado para exemplificar a gestão
florestal ao nível da protecção, mantendo os seus valores
ao nível da conservação de habitats, flora e fauna.

O PROF BIS abrange os municípios de Castelo
Branco, Idanha-a-Nova, Penamacor e Vila Velha de
Ródão.

A elaboração dos PROF foi determinada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 118/2000, de 13 de
Setembro, em consonância com a Lei de Bases da Polí-
tica Florestal e as orientações e objectivos do Plano
de Desenvolvimento Sustentável da Floresta Portu-

guesa, que consagram pela primeira vez instrumentos
de ordenamento e planeamento florestal, devendo estes
ser articulados com os restantes instrumentos de gestão
territorial, promovendo em ampla cooperação entre o
Estado e os proprietários florestais privados a gestão
sustentável dos espaços florestais por eles abrangidos.

A elaboração do PROF BIS foi acompanhada por
uma comissão mista de acompanhamento que integrou
todos os interesses representativos do sector florestal,
incluindo representantes da Direcção-Geral dos Recur-
sos Florestais, da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior, do Instituto da Conservação da Natureza,
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro, dos municípios abrangidos pela
região PROF, do Serviço Nacional de Bombeiros e Pro-
tecção Civil, das organizações de proprietários florestais
e dos órgãos administrativos dos baldios e represen-
tantes das indústrias e serviços mais representativos da
região PROF.

Concluída a elaboração, o PROF BIS foi submetido
a discussão pública no período compreendido entre 9 de
Janeiro e 17 de Fevereiro de 2006.

Findo o período de discussão pública, a autoridade
florestal nacional emitiu parecer favorável.

O PROF BIS é constituído por um Regulamento e
um mapa síntese que identifica as sub-regiões homo-
géneas, as zonas críticas do ponto de vista da defesa
da floresta contra incêndios e da conservação da natu-
reza, a mata modelo que irá integrar a rede regional
das florestas modelo, os terrenos submetidos a regime
florestal e os corredores ecológicos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o da Lei

n.o 33/96, de 17 de Agosto, no n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 204/99, de 9 de Junho, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o Plano Regional de Ordenamento Flo-
restal da Beira Interior Sul (PROF BIS), publicando-se
em anexo o respectivo Regulamento e o mapa síntese,
que fazem parte integrante do presente decreto regu-
lamentar.

Artigo 2.o

Vigência

O PROF BIS vigora por um período máximo de
20 anos, podendo ser sujeito a alterações periódicas,
a efectuar de 5 em 5 anos, tendo em consideração os
relatórios anuais da sua execução elaborados pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Florestais, ou a alterações inter-
médias, sempre que ocorra algum facto relevante que
o justifique.

Artigo 3.o

Relatório

O PROF BIS é acompanhado por um relatório que
inclui a base de ordenamento e o Plano, disponível no
sítio da Internet da Direcção-Geral dos Recursos
Florestais.
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Artigo 4.o

Entrada em vigor

O PROF BIS entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia — Jaime de Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 29 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO A

REGULAMENTO DO PLANO REGIONAL
DE ORDENAMENTO FLORESTAL DA BEIRA INTERIOR SUL

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Natureza jurídica e âmbito

Artigo 1.o

Definição

1 — Os planos regionais de ordenamento florestal,
adiante designados por PROF, são instrumentos de polí-
tica sectorial que incidem sobre os espaços florestais
e visam enquadrar e estabelecer normas específicas de
uso, ocupação, utilização e ordenamento florestal, por
forma a promover e garantir a produção de bens e ser-
viços e o desenvolvimento sustentado destes espaços.

2 — O Plano tem uma abordagem multifuncional, isto
é, integra as funções de produção, de protecção, de con-
servação de habitats, de espécies da fauna e da flora
e de geomonumentos, silvo-pastorícia, caça e pesca nas
águas interiores e de recreio, enquadramento e estética
da paisagem.

Artigo 2.o

Âmbito territorial

1 — O Plano Regional de Ordenamento Florestal da
Beira Interior Sul (PROF BIS) localiza-se na parte sul
interior da Região Centro, enquadrando-se na região
NUTS do nível II Centro e coincidente com o limite
do território NUTS III da Beira Interior Sul.

2 — Os municípios abrangidos são: Castelo Branco,
Idanha-a-Nova, Penamacor e Vila Velha de Ródão.

Artigo 3.o

Natureza jurídica e hierarquia das normas

1 — O PROF BIS é enquadrado pelos princípios
orientadores da política florestal, tal como consagrados
na Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.o 33/96,
de 17 de Agosto), e definido como plano sectorial no

sistema de gestão territorial estabelecido no âmbito do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

2 — O PROF BIS compatibiliza-se com os PROT e
assegura a contribuição do sector florestal para a ela-
boração e alteração dos restantes instrumentos de
planeamento.

3 — As orientações estratégicas florestais constantes
no PROF BIS, fundamentalmente no que se refere à
ocupação, uso e transformação do solo nos espaços flo-
restais, serão integradas nos planos municipais de orde-
namento do território (PMOT) e nos planos especiais
de ordenamento do território (PEOT), de acordo com
as devidas adaptações propostas por estes.

4 — No âmbito do acompanhamento da elaboração,
revisão e alteração dos PMOT e dos PEOT, a autoridade
florestal nacional assegura a necessária compatibilização
com as orientações e medidas contidas neste Plano.

5 — O PROF BIS indica as formas de adaptação aos
PEOT e PMOT, nos termos da legislação em vigor.

6 — A manutenção da listagem do quadro legislativo
com interesse para o PROF estará a cargo da autoridade
florestal nacional, que promoverá a sua disponibilização
aos interessados.

7 — Na área correspondente aos limites da Reserva
Natural da Serra da Malcata aplica-se o disposto no
respectivo PEOT.

Artigo 4.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Áreas abandonadas» qualquer terreno, indepen-
dentemente da respectiva dimensão, sobre o qual não
é exercido qualquer acto de uso, posse ou disposição;

b) «Áreas críticas» as áreas que, do ponto de vista
do risco de incêndio, da sensibilidade à erosão e da
importância ecológica, social e cultural, impõem normas
especiais de intervenção;

c) «Biomassa florestal» a fracção biodegradável dos
produtos e dos desperdícios de actividade florestal.
Inclui apenas o material resultante de operações de ges-
tão dos combustíveis, das operações de condução (por
exemplo: desbaste e desrama) e da exploração dos
povoamentos florestais, ou seja: ramos, bicadas, cepos,
folhas, raízes e cascas;

d) «Corredor ecológico» as faixas que promovam a
conexão entre áreas florestais dispersas, favorecendo o
intercâmbio genético, essencial para a manutenção da
biodiversidade;

e) «Espaços florestais» as áreas ocupadas por arvo-
redos florestais de qualquer porte com uso silvo-pastoril
ou os incultos de longa duração. Inclui os espaços flo-
restais arborizados e os espaços florestais não arbo-
rizados;

f) «Espaços florestais arborizados» a superfície com
árvores florestais com uma percentagem de coberto no
mínimo de 10% e altura superior a 5 m (na maturidade),
que ocupam uma área mínima de 0,50 ha de largura
não inferior a 20 m. Inclui áreas ocupadas por plan-
tações, sementeiras recentes, áreas temporariamente
desarborizadas em resultado da intervenção humana ou
causas naturais (corte raso ou incêndios), viveiros, cor-
tinas de abrigo, caminhos e estradas florestais, clareiras,
aceiros e arrifes;

g) «Espaços florestais não arborizados» os incultos
de longa duração, que compreendem os terrenos ocu-
pados por matos e pastagens naturais e os terrenos
improdutivos ou estéreis do ponto de vista da existência
de comunidades vegetais;
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h) «Exploração florestal e agro-florestal» o prédio
ou conjunto de prédios contínuos ocupados total ou par-
cialmente por arvoredos florestais, pertencentes a um
ou mais proprietários e que estão submetidos ou não
a uma gestão conjunta;

i) «Faixas de gestão de combustível» as parcelas de
território onde se garante a remoção total ou parcial
de biomassa florestal, através da afectação a usos não
florestais (agricultura, infra-estruturas, etc.) e do recurso
a determinadas actividades (silvo-pastorícia, etc.) ou a
técnicas silvícolas (desbastes, limpezas, fogo controlado,
etc.), com o objectivo principal de reduzir o perigo de
incêndio;

j) «Floresta modelo» a que funciona como um labo-
ratório vivo onde são ensaiadas e aplicadas práticas sil-
vícolas que os proprietários privados podem adoptar,
tendo como objectivo a valorização dos seus espaços
florestais. Estes espaços modelo devem ser alvos de estu-
dos de investigação, desenvolvimento, aplicação e moni-
torização de técnicas alternativas de gestão florestal e
devem ser locais especialmente vocacionados para a
demonstração;

l) «Função de conservação de habitats, de espécies
da fauna e da flora e de geomonumentos» a contribuição
dos espaços florestais para a manutenção das diversi-
dades biológica e genética e de geomonumentos.
Engloba como subfunções principais a conservação de
habitats classificados, de espécies da flora e da fauna
protegida, de geomonumentos e de recursos genéticos;

m) «Função de produção» a contribuição dos espaços
florestais para o bem-estar material das sociedades
rurais e urbanas. Engloba como subfunções principais
a produção de madeira, de cortiça, de biomassa para
energia, de frutos e sementes e de outros materiais vege-
tais e orgânicos;

n) «Função de protecção» a contribuição dos espaços
florestais para a manutenção das geocenoses e das infra-
-estruturas antrópicas. Engloba como subfunções prin-
cipais a protecção da rede hidrográfica, a protecção con-
tra a erosão eólica e contra a erosão hídrica e cheias
e a protecção microclimática e ambiental;

o) «Função de silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas
interiores» a contribuição dos espaços florestais para
o desenvolvimento da caça, pesca e pastorícia. Engloba
como subfunções principais o suporte à caça e conser-
vação das espécies cinegéticas, à pastorícia, à apicultura
e à pesca em águas interiores;

p) «Função de recreio, enquadramento e estética da
paisagem» a contribuição dos espaços florestais para
o bem-estar físico, psíquico, espiritual e social dos cida-
dãos. Engloba como subfunções principais o enquadra-
mento de aglomerados urbanos e monumentos, de
empreendimentos turísticos, empreendimentos turísti-
cos no espaço rural e turismo de natureza, de usos espe-
ciais e de infra-estruturas, o recreio e a conservação
de paisagens notáveis;

q) «Maciço contínuo de terrenos arborizados» a
superfície contínua ocupada por povoamentos florestais;

r) «Maciço contínuo sujeito a silvicultura intensiva»
a superfície contínua ocupada por povoamentos flores-
tais de espécies de rápido crescimento, conduzidos em
revoluções curtas;

s) «Modelo de organização territorial» o modelo de
arranjo espacial e funcional dos espaços florestais, no
que respeita à sua distribuição, composição específica
e função;

t) «Modelo de silvicultura» o conjunto de interven-
ções silvícolas, necessárias e aconselhadas, com vista à

correcta instalação, condução e exploração de um deter-
minado tipo de povoamento florestal, de acordo com
os seus objectivos principais, adequado às funcionali-
dades dos espaços florestais;

u) «Normas de intervenção nos espaços florestais»
o conjunto de regras, restrições e directrizes técnicas
a implementar na gestão florestal, com vista ao cum-
primento de um objectivo ou função particular do espaço
florestal em causa;

v) «Ordenamento florestal» o conjunto de normas
que regulam as intervenções nos espaços florestais com
vista a garantir, de forma sustentada, o fluxo regular
de bens e serviços por eles proporcionados;

x) «Operações silvícolas mínimas» as intervenções
tendentes a impedir que elevem a níveis críticos o risco
de ocorrência de incêndios, bem como aquelas que visem
impedir a disseminação de pragas e doenças;

z) «Plano de gestão florestal (PGF)» o instrumento
de ordenamento florestal das explorações que regula,
no tempo e no espaço, com subordinação aos PROF
da região onde se localizam os respectivos prédios e
às prescrições constantes da legislação florestal, as inter-
venções de natureza cultural e ou de exploração e visa
a produção sustentada dos bens ou serviços originados
em espaços florestais, determinada por condições de
natureza económica, social e ecológica;

aa) «Povoamentos florestais» o mesmo que espaços
florestais arborizados — áreas com árvores florestais
com uma percentagem de coberto no mínimo de 10%
e altura superior a 5 m (na maturidade), que ocupam
uma área mínima de 0,50 ha de largura não inferior
a 20 m;

bb) «Regime florestal» o conjunto de disposições
legais destinadas não só à criação, exploração e con-
servação da riqueza silvícola, sob o ponto de vista da
economia nacional, mas também o revestimento flores-
tal dos terrenos cuja arborização seja de utilidade
pública e conveniente ou necessária para o bom regime
das águas e defesa das várzeas, para a valorização das
planícies áridas e benefício do clima, ou para a fixação
e conservação do solo nas montanhas e das areias no
litoral marítimo;

cc) «Sub-região homogénea» a unidade territorial
com um elevado grau de homogeneidade relativamente
ao perfil de funções dos espaços florestais e às suas
características, possibilitando a definição territorial de
objectivos de utilização, como resultado da optimização
combinada de três funções principais;

dd) «Unidade local de gestão» a área contínua com-
posta por várias parcelas submetidas a uma gestão
comum e agregadas a um único instrumento de gestão
florestal;

ee) «Zona de intervenção florestal (ZIF)» as áreas
territoriais contínuas e delimitadas, constituídas maio-
ritariamente por espaços florestais, submetidas a um
PGF e a um plano de defesa da floresta e geridas por
uma única entidade;

ff) «Zonas críticas» as manchas onde se reconhece
ser prioritária a aplicação de medidas mais rigorosas
de defesa da floresta contra os incêndios face ao risco
de incêndio que apresentam e em função do seu valor
económico, social e ecológico.

Artigo 5.o

Princípios e objectivos

1 — O PROF BIS propõe-se ao ordenamento dos
espaços florestais norteado por uma visão de
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futuro — espaços florestais desenvolvidos numa pers-
pectiva sustentável e multifuncional, integrados no apro-
veitamento turístico da região, e em que a actividade
cinegética, a pesca nas águas interiores e a exploração
dos produtos florestais não lenhosos são, a par da pro-
dução de madeira e cortiça, pilares geradores de riqueza
e emprego.

2 — O PROF BIS obedece aos seguintes princípios
orientadores:

a) Promover e garantir um desenvolvimento susten-
tável dos espaços florestais;

b) Promover e garantir o acesso à utilização social
da floresta, promovendo a harmonização das múltiplas
funções que ela desempenha e salvaguardando os seus
aspectos paisagísticos, recreativos, científicos e culturais;

c) Constituir um diagnóstico integrado e permanen-
temente actualizado da realidade florestal da região;

d) Estabelecer a aplicação regional das directrizes
estratégicas nacionais de política florestal nas diversas
utilizações dos espaços florestais, tendo em vista o
desenvolvimento sustentável;

e) Estabelecer a interligação com outros instrumen-
tos de gestão territorial, bem como com planos e pro-
gramas de relevante interesse, nomeadamente os rela-
tivos à manutenção da paisagem rural, à luta contra
a desertificação, à conservação dos recursos hídricos e
à estratégia nacional de conservação da natureza e da
biodiversidade;

f) Definir normas florestais ao nível regional e a clas-
sificação dos espaços florestais de acordo com as suas
potencialidades e restrições;

g) Potenciar a contribuição dos recursos florestais na
fixação das populações ao meio rural.

3 — No sentido de promover os princípios que o nor-
teiam, determina os seguintes objectivos gerais:

a) Optimização funcional dos espaços florestais
assente no aproveitamento das suas potencialidades:

i) Desenvolver a actividade cinegética e a pesca de
águas interiores de forma sustentável e geradora de
riqueza;

ii) Dinamizar o aproveitamento dos espaços florestais
para recreio e lazer;

iii) Desenvolver a silvo-pastorícia;
iv) Melhorar a eficácia da exploração dos produtos

florestais não lenhosos;
v) Gerir os espaços florestais de forma a promover

a diversidade faunística e florística;
vi) Adequar a distribuição da floresta de produção

às zonas com maior potencial produtivo;

b) Prevenção de potenciais constrangimentos e pro-
blemas:

i) Desenvolver os espaços florestais por forma a
enquadrar os elementos singulares de paisagem, criando
uma oferta de recreio diferenciada;

ii) Apostar, no longo prazo, em espécies e modelos
silvícolas mais adaptados às condicionantes criadas pelas
alterações climáticas;

iii) Gerir a actividade cinegética de forma que não
comprometa a integridade genética das espécies cine-
géticas;

iv) Melhorar a eficácia de detecção de incêndios e
da primeira intervenção;

v) Promover formas de exploração dos espaços flo-
restais que sejam geradoras de emprego na região;

c) Eliminar as vulnerabilidades dos espaços florestais:

i) Implementar soluções de compartimentação da
vegetação, reduzindo a sua continuidade horizontal;

ii) Garantir um coberto florestal adequado em zonas
susceptíveis à desertificação;

iii) Promover a criação de áreas com dimensão que
permita a viabilidade da gestão florestal;

iv) Aumentar o conhecimento técnico na gestão
florestal;

v) Fomentar modelos de silvicultura que permitam
a maior valorização dos produtos florestais.

Artigo 6.o

Vinculação

1 — As normas constantes do PROF BIS vinculam
directamente todas as entidades públicas e enquadram
todos os projectos e acções a desenvolver nos espaços
florestais públicos e privados.

2 — Nas normas de execução do PROF BIS devem
ser chamados a participar e colaborar todas as entidades
e autoridades públicas, locais, regionais ou nacionais,
que, por força das suas atribuições e competências,
tenham tutela pública sobre os espaços florestais.

Artigo 7.o

Composição do Plano

1 — O PROF BIS é composto por:

a) Regulamento;
b) Mapa síntese.

2 — O mapa síntese identifica as sub-regiões homo-
géneas, as zonas críticas do ponto de vista da defesa
da floresta contra incêndios, as zonas sensíveis para a
conservação da natureza, a floresta modelo, os muni-
cípios, os terrenos submetidos a regime florestal e os
corredores ecológicos.

3 — O PROF BIS é acompanhado por um relatório
que inclui dois documentos:

a) A base de ordenamento, composta por:

i) Base de informação;
ii) Síntese de ordenamento;

b) O Plano, composto por:

i) Normas genéricas de intervenção nos espaços flo-
restais, também incluídas no anexo I a este Regulamento
e que dele fazem parte integrante;

ii) Modelos de silvicultura, também incluídos no
anexo II a este Regulamento e que dele fazem parte
integrante;

iii) Objectivos estratégicos gerais e visão para a região
PROF;

iv) Objectivos específicos, modelos de organização
territorial e medidas a implementar;

v) Estratégias complementares;
vi) Indicadores para monitorização do Plano.
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TÍTULO II

Uso, ocupação e ordenamento florestal

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 8.o

Regime florestal e floresta modelo

1 — Estão submetidas ao regime florestal e obrigadas
à elaboração de PGF as seguintes matas (MN) e perí-
metros florestais (PF):

Mata Nacional do Ribeiro do Freixo;
Perímetro florestal de Louriçal do Campo;
Quinta da Nogueira.

2 — No âmbito do PROF BIS foi seleccionada como
floresta modelo a Quinta da Nogueira, que constitui
um espaço florestal diversificado e representativo da
região em termos das espécies de árvores florestais exis-
tentes com elevado interesse no que concerne ao seu
potencial para o desenvolvimento de práticas silvícolas
que os proprietários privados podem adoptar tendo
como objectivo a valorização dos seus espaços florestais.

3 — A Quinta da Nogueira pode ainda ser utilizada
para exemplificar a gestão florestal ao nível da protec-
ção, mantendo os seus valores ao nível da conservação
de habitats da flora e da fauna.

Artigo 9.o

Espécies protegidas

O PROF BIS assume como objectivo e promove como
prioridade a defesa e a protecção de espécies florestais
que, pelo seu elevado valor económico, patrimonial e
cultural, pela sua relação com a história e cultura da
região, pela raridade que representam, bem como pela
sua função de suporte de habitat, carecem de especial
protecção, designadamente:

a) Espécies protegidas por legislação específica: aze-
vinho espontâneo, sobreiro e azinheira;

b) Exemplares espontâneos de espécies florestais que
devem ser objecto de medidas de protecção específica:
oxicedro (Juniperus oxycedrus), plátano-bastardo (Acer
pseudoplatanus), pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris),
lódão-bastardo (Celtis australis), freixo-nacional (Fraxi-
nus angustifolia), azevinho (Ilex aquifolium), macieira-
-brava (Malus sylvestris), zambujeiro (Olea euro paea syl-
vestris), aderno-de-folhas-largas (Phillyrea latifolia), tere-
binto (Pistacia terebinthus), cerejeira-brava (Prunus
avium), catapereiro (Pyrus bourgaena), mostajeiro (Sor-
bus torminalis) e salgueiro-branco (Salix salvifolia aus-
tralis).

Artigo 10.o

Corredores ecológicos

1 — Os corredores ecológicos contribuem para a for-
mação de metapopulações de comunidades da fauna
e da flora, tendo como objectivo conectar populações,
núcleos ou elementos isolados, e integram os principais
eixos de conexão, delimitados no mapa síntese com uma
largura máxima de 3 km.

2 — As normas a aplicar, no âmbito do planeamento
florestal, são as consideradas para as funções de pro-
tecção e de conservação, nomeadamente a subfunção
de protecção da rede hidrográfica, com objectivos de

gestão e intervenções florestais ao nível da condução
e restauração de povoamentos nas galerias ripícolas,
bem como a subfunção de conservação de recursos gené-
ticos, com objectivos de gestão da manutenção da diver-
sidade genética dos povoamentos florestais e manuten-
ção e fomento dos próprios corredores ecológicos.

3 — Os corredores ecológicos devem ser objecto de
tratamento específico no âmbito dos PGF e devem ainda
contribuir para a definição da estrutura ecológica muni-
cipal no âmbito dos PMOT.

4 — Estes corredores devem ser compatibilizados
com as redes regionais de defesa da floresta contra os
incêndios (RDFCI), sendo estas de carácter prioritário.

CAPÍTULO III

Sub-regiões homogéneas

SECÇÃO I

Zonamento/organização territorial florestal

Artigo 11.o

Identificação

A região da Beira Interior Sul compreende as seguin-
tes sub-regiões homogéneas, devidamente identificadas
no mapa síntese constante do PROF BIS, nos termos
do artigo 7.o do presente Regulamento:

a) Malcata;
b) Raia Sul;
c) Tejo Internacional;
d) Floresta do Interior;
e) Floresta da Gardunha;
f) Ocreza.

SECÇÃO II

Objectivos específicos

Artigo 12.o

Objectivos específicos comuns

É comum a todas as sub-regiões homogéneas a pros-
secução dos seguintes objectivos específicos:

a) Diminuir o número de ocorrências de incêndios
florestais;

b) Diminuir a área queimada;
c) Promover o redimensionamento das explorações

florestais de forma a optimizar a sua gestão, nomea-
damente:

i) Divulgar informação relevante para desenvolvi-
mento da gestão florestal;

ii) Realização do cadastro das propriedades flores-
tais;

iii) Dinamização das áreas abandonadas;
iv) Criação de áreas de gestão única de dimensão

adequada;
v) Aumentar a incorporação de conhecimentos téc-

nico-científicos na gestão através da sua divulgação ao
público alvo;

d) Aumentar o conhecimento sobre a silvicultura das
espécies florestais;

e) Monitorizar o desenvolvimento dos espaços flo-
restais e o cumprimento do Plano.

Artigo 13.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Malcata

1 — Na sub-região homogénea Malcata visa-se a
implementação e incrementação das funções de recreio,
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enquadramento e estética da paisagem, de conservação
dos habitats, de espécies da fauna, da flora e de geo-
monumentos e desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça
e pesca nas águas interiores.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Adequar os espaços florestais com valor paisagís-
tico e potencial para recreio ao seu uso para actividades
de recreio e lazer ligadas à natureza de forma equi-
librada e em consonância com os objectivos de con-
servação da área;

b) Adequar a gestão dos espaços florestais aos objec-
tivos de conservação;

c) Favorecer e expandir os habitats com elevado valor
ecológico e de suporte à fauna e flora protegida, em
especial os habitats de suporte ao lince e abutre-preto;

d) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

e) Aumentar o nível de gestão dos recursos apícolas
e o conhecimento sobre a actividade apícola e integrar
a actividade na cadeia de produção de produtos cer-
tificados;

f) Reduzir a continuidade horizontal da vegetação
para minimizar a propagação do fogo;

g) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente o medronho, os cogumelos, o mel e as
ervas aromáticas, condimentares e medicinais.

Artigo 14.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Raia Sul

1 — Na sub-região homogénea Raia Sul visa-se a
implementação e incrementação das funções de desen-
volvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas
interiores, de protecção e de recreio, enquadramento
e estética da paisagem.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Aumentar a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva,
a rendibilidade da actividade cinegética e manter a inte-
gridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

c) Desenvolver a actividade associada à pesca nas
águas interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca;

ii) Aumentar e melhorar as infra-estruturas de
suporte à actividade da pesca, designadamente pontos
de pesca, apoios e acessibilidades;

iii) Aumentar a gestão dos recursos piscícolas;

d) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

e) Controlar e mitigar os processos associados à
desertificação;

f) Aumentar e adequar a totalidade dos espaços flo-
restais com valor paisagístico e potencial para recreio
ao seu uso para actividades de recreio e lazer ligadas
à natureza;

g) Converter os povoamentos de eucalipto em povoa-
mentos de espécies com elevado potencial produtivo
na sub-região;

h) Reduzir a continuidade horizontal da vegetação
para minimizar a propagação do fogo;

i) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente os cogumelos, o medronho, o mel e as
ervas aromáticas, condimentares e medicinais.

Artigo 15.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Tejo Internacional

1 — Na sub-região homogénea Tejo Internacional
visa-se a implementação e incremento das funções de
conservação dos habitats, de espécies da fauna, da flora
e de geomonumentos, de protecção e de desenvolvi-
mento da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas
interiores.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Adequar a gestão dos espaços florestais aos objec-
tivos de conservação da região;

b) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

c) Controlar e mitigar os processos associados à
desertificação;

d) Aumentar a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva,
aumentar a rendibilidade da actividade cinegética e
manter a integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

e) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar a actividade silvo-pastoril na cadeia de
produção de produtos certificados;

f) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas
interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca;

ii) Aumentar e melhorar as infra-estruturas de
suporte à actividade da pesca, designadamente pontos
de pesca, apoios e acessibilidades;

iii) Requalificar os cursos ou linhas de água degra-
dados;

iv) Aumentar a gestão dos recursos piscícolas;
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g) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente os cogumelos, o medronho, o mel e as
ervas aromáticas, medicinais e condimentares.

Artigo 16.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Floresta do Interior

1 — Na sub-região homogénea Floresta do Interior
visa-se a implementação e incrementação das funções
de produção, de desenvolvimento da silvo-pastorícia,
caça e pesca nas águas interiores e de recreio, enqua-
dramento e estética da paisagem.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Aumentar a área arborizada de acordo com o
potencial produtivo da região;

b) Promover a produção de produtos não lenhosos,
nomeadamente os cogumelos, o medronho, o mel e as
ervas aromáticas, medicinais e condimentares;

c) Reduzir a continuidade horizontal da vegetação
para minimizar a propagação do fogo;

d) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

e) Desenvolver a actividade associada à caça, nomea-
damente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

f) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas
interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca;

ii) Aumentar e melhorar as infra-estruturas de
suporte à actividade da pesca, designadamente pontos
de pesca, apoios e acessibilidades;

iii) Recuperar os troços de água degradados;
iv) Aumentar a gestão dos recursos piscícolas;

g) Aumentar e adequar a totalidade dos espaços flo-
restais com valor paisagístico e potencial para recreio
ao seu uso para actividades de recreio e lazer ligadas
à natureza.

Artigo 17.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea
Floresta da Gardunha

1 — Na sub-região homogénea Floresta da Gardunha
visa-se a implementação e incrementação das funções
de protecção, de desenvolvimento da silvo-pastorícia,
caça e pesca nas águas interiores e de recreio, enqua-
dramento e estética da paisagem.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

b) Desenvolver a actividade silvo-pastoril, nomea-
damente:

i) Aumentar o nível de gestão dos recursos silvo-pas-
toris e o conhecimento sobre a actividade silvo-pastoril;

ii) Integrar totalmente a actividade silvo-pastoril na
cadeia de produção de produtos certificados;

c) Aumentar a actividade associada à caça, enqua-
drando-a com o aproveitamento para recreio nos espa-
ços florestais, nomeadamente:

i) Aumentar o conhecimento do potencial cinegético
da região;

ii) Aumentar o número de áreas com gestão efectiva
e a rendibilidade da actividade cinegética e manter a
integridade genética das espécies cinegéticas;

iii) Aumentar o nível de formação dos responsáveis
pela gestão de zonas de caça;

d) Desenvolver a prática da pesca nas águas interiores
associada ao aproveitamento para recreio nos espaços
florestais, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(por exemplo: acessos e pontos de pesca) enquadradas
com as do recreio e criar zonas concessionadas para
a pesca;

e) Adequar os espaços florestais à crescente procura
de valores paisagísticos e de actividades de recreio,
nomeadamente:

i) Definir as zonas com bom potencial para o desen-
volvimento de actividades de recreio e com interesse
paisagístico e elaborar planos de adequação destes espa-
ços ao uso para recreio nas zonas identificadas;

ii) Dotar as zonas prioritárias para recreio e com inte-
resse paisagístico com infra-estruturas de apoio;

iii) Adequar o coberto florestal nas zonas prioritárias
para a utilização para recreio e com interesse pai-
sagístico;

iv) Controlar os impactes dos visitantes sobre as áreas
de conservação;

f) Adequar a gestão dos espaços florestais às neces-
sidades de conservação dos habitats, da fauna e da flora
classificados.

Artigo 18.o

Objectivos específicos da sub-região homogénea Ocreza

1 — Na sub-região homogénea Ocreza visa-se a
implementação e incrementação das funções de recreio,
enquadramento e estética da paisagem e de protecção
e de desenvolvimento da silvo-pastorícia, caça e pesca
nas águas interiores.

2 — A fim de prosseguir as funções referidas no
número anterior, são estabelecidos os seguintes objec-
tivos específicos:

a) Dinamizar as actividades de recreio e lazer,
nomeadamente:

i) Adequar os espaços florestais com potencial pai-
sagístico e recreativo ao seu uso para actividades de
recreio e lazer;

ii) Dotar as zonas prioritárias para recreio e com inte-
resse paisagístico com infra-estruturas de apoio;
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iii) Adequar o coberto florestal nas zonas prioritárias
para a utilização para recreio e com interesse pai-
sagístico;

iv) Melhorar e assegurar a qualidade da água para
as actividades de recreio associadas aos cursos de água;

b) Recuperar as áreas em situação de maior risco
de erosão;

c) Aumentar a actividade associada à pesca nas águas
interiores, nomeadamente:

i) Identificar as zonas com bom potencial para o
desenvolvimento da actividade da pesca e desenvolver
o ordenamento dos recursos piscícolas;

ii) Dotar todas as zonas prioritárias para a pesca iden-
tificadas no inventário com infra-estruturas de apoio
(por exemplo: acessos e pontos de pesca) e criar zonas
concessionadas para a pesca.

SECÇÃO III

Modelos de silvicultura

Artigo 19.o

Modelos gerais de silvicultura e de organização territorial

1 — As sub-regiões do PROF BIS devem obedecer
a orientações para a realização de acções nos espaços
florestais, que se concretizam em normas de intervenção
e modelos de silvicultura que se encontram definidos
nos anexos I e II.

2 — Para cada sub-região estão definidos modelos de
organização territorial, que assentam:

a) Em normas que são de aplicação generalizada;
b) Em normas que são de aplicação localizada, que

têm apenas aplicação em determinadas zonas espe-
cíficas;

c) Em modelos de silvicultura com espécies de árvo-
res florestais a privilegiar, se existentes.

Artigo 20.o

Sub-região homogénea Malcata

1 — Na sub-região homogénea Malcata são aplicadas
normas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais para conservação de espécies da
flora e da fauna protegidas;

ii) Espaços florestais para a conservação de recursos
genéticos;

iii) Espaços florestais de suporte à pastorícia;
iv) Espaços florestais com função de produção de

outros materiais vegetais e orgânicos;
v) Espaços florestais com função de suporte à api-

cultura;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de recreio, onde
existam pontos de interesse turístico;

ii) Espaços florestais para conservação dos habitats
classificados;

iii) Espaços florestais para conservação de paisagens
notáveis;

iv) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica, nos cursos de água da sub-região;

v) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos e silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Na generalidade da sub-região (sobretudo nas
vertentes viradas a sul).

Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste, para pro-
dução de fruto, lenha e ou lenho.

Na generalidade da sub-região.

Povoamento puro de azinheira, para produção de fruto
e silvo-pastorícia.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho.

Sobretudo na zona Norte da sub-região.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de lenho.

Sobretudo nas zonas Norte e Centro da sub-
-região.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto.

Medronheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de medronheiro, para produção de
fruto.

Na generalidade da sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), aveleira (Corylus
avellana), cerejeira-brava (Prunis avium), choupo-
-branco (Populus alba), choupo-negro (Populus nigra),
freixo (Fraxinus angustifolia), salgueiro-branco (Salix
alba) e salgueiro-frágil (Salix fragilis).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser privilegiadas outras espécies de árvores
florestais quando as características edafo-climáticas
locais assim o justifiquem.

Artigo 21.o

Sub-região homogénea Raia Sul

1 — Na sub-região homogénea Raia Sul são aplicadas
normas de intervenção generalizada a toda a sub-região
e normas de intervenção específica a zonas determinadas
pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;
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ii) Espaços florestais com função de produção de
cortiça;

iii) Espaços florestais com função de produção de
outros materiais vegetais e orgânicos;

iv) Espaços florestais com função de produção de
biomassa para a energia;

v) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

vi) Espaços florestais de suporte à caça e conservação
de espécies cinegéticas;

vii) Espaços florestais de suporte à pastorícia;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de recreio, onde
existam pontos de interesse turístico;

ii) Espaços florestais de suporte à pesca em águas
interiores, nas zonas prioritárias para o desenvolvimento
da actividade da pesca;

iii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica, nos cursos de água;

iv) Espaços florestais para enquadramento de aglo-
merados urbanos e monumentos;

v) Espaços florestais para conservação de paisagens
notáveis;

vi) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho.

Na generalidade da sub-região.

Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste, para pro-
dução de fruto, lenha e ou lenho.

Zonas Centro e Sul.

Povoamento puro de azinheira, para produção de fruto
e silvo-pastorícia.

Misto de azinheira com sobreiro em alto fuste, para pro-
dução de fruto, lenha e ou lenho e cortiça.

Na generalidade da sub-região.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para produção de
lenho.

Na generalidade da sub-região, com excepção da
zona Sudoeste.

Medronheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de medronheiro, para produção de
fruto.

Na generalidade da sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), choupo-branco
(Populus alba), choupo-negro (Populus nigra), cipres-
te-comum (Cupressus sempervirens), cipreste-do-buçaco
(Cupressus lusitanica), freixo (Fraxinus angustifolia), plá-
tano (Platanus hispanica), salgueiro-branco (Salix alba),
salgueiro-frágil (Salix fragilis) e plátano-bastardo (Acer
pseudoplatanus).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser privilegiadas outras espécies de árvores
florestais quando as características edafo-climáticas
locais assim o justifiquem.

Artigo 22.o

Sub-região homogénea Tejo Internacional

1 — Na sub-região homogénea Tejo Internacional são
aplicadas normas de intervenção generalizadas a toda
a sub-região e normas de intervenção específica a zonas
determinadas pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais para conservação de espécies da
flora e da fauna protegidas;

ii) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

iii) Espaços florestais de suporte à caça e conservação
das espécies cinegéticas;

iv) Espaços florestais de suporte à pastorícia;
v) Espaços florestais com função de produção de

outros materiais vegetais e orgânicos;
vi) Espaços florestais com função de suporte à

apicultura;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais para conservação de habitats
classificados;

ii) Espaços florestais de suporte à pesca em águas
interiores, nas zonas prioritárias para o desenvolvimento
da actividade da pesca;

iii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica, nos cursos de água da sub-região;

iv) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho.

Na generalidade da sub-região.

Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.
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Espécie Modelo de silvicultura Localização

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste, para pro-
dução de fruto, lenha e ou lenho.

Na generalidade da sub-região.

Povoamento puro de azinheira, para produção de fruto
e silvo-pastorícia.

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Misto de azinheira com sobreiro, em alto fuste, para pro-
dução de fruto, lenha e ou lenho e cortiça.

Na generalidade da sub-região.

Medronheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de medronheiro, para produção de
fruto.

Na generalidade da sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: freixo (Fraxinus angustifolia), salgueiro-branco
(Salix alba) e salgueiro-frágil (Salix fragilis).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser privilegiadas outras espécies de árvores
florestais quando as características edafo-climáticas
locais assim o justifiquem.

Artigo 23.o

Sub-região homogénea Floresta do Interior

1 — Na sub-região homogénea Floreta do Interior são
aplicadas normas de intervenção generalizadas a toda
a sub-região e normas de intervenção específica a zonas
determinadas pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de produção de
madeira;

ii) Espaços florestais com função de produção de
cortiça;

iii) Espaços florestais com função de produção de
outros materiais vegetais e orgânicos;

iv) Espaços florestais de suporte à pastorícia;

v) Espaços florestais de suporte à caça e conservação
de espécies cinegéticas;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de recreio, onde
existam pontos de interesse turístico;

ii) Espaços florestais de suporte à pesca em águas
interiores, nas zonas prioritárias para o desenvolvimento
da actividade da pesca;

iii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica, nos cursos de água da sub-região;

iv) Espaços florestais para conservação de espécies
da flora e da fauna protegidas, na ZIA de Portas de
Ródão e Vale Mourão e em outras zonas com interesse
relevante para a preservação de espécies prioritárias
(nomeadamente avifauna);

v) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo, para produção de
lenho.

Zona Oeste.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para a
produção de cortiça e lenho.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e medronheiro, para
produção de lenho e fruto.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e lenho.

Zonas Sul e Este.

Povoamento puro de sobreiro, para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo, para a
produção de cortiça e lenho.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia, para pro-
dução de lenho.

Na generalidade da sub-região.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral, para a produção
de lenho.

Zonas Norte e Centro.

Medronheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de medronheiro, para produção de
fruto.

Na generalidade da sub-região.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes espé-
cies: amieiro (Alnus glutinosa), choupo-branco (Populus
alba), carvalho-cerquinho (Quercus faginea), cerejeira-
-brava (Prunis avium), choupo-negro (Populus nigra),
freixo (Fraxinus angustifolia), plátano (Platanus hispanica),
plátano-bastardo (Acer pseudoplatanus), salgueiro-branco
(Salix alba) e salgueiro-frágil (Salix fragilis).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser privilegiadas outras espécies de árvores
florestais quando as características edafo-climáticas
locais assim o justifiquem.

Artigo 24.o

Sub-região homogénea Gardunha

1 — Na sub-região homogénea Gardunha são apli-
cadas normas de intervenção generalizadas a toda a sub-
-região e normas de intervenção específica a zonas deter-
minadas pela sua especificidade, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;
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ii) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

iii) Espaços florestais com função de suporte à
pastorícia;

iv) Espaços florestais com função de suporte à caça
e conservação das espécies cinegéticas;

v) Espaços florestais com função de suporte à pesca
em águas interiores, em todos os troços com bom poten-
cial para o desenvolvimento da pesca;

vi) Espaços florestais com função de recreio;
vii) Espaços florestais com função de conservação de

paisagens notáveis;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de conservação de
habitats classificados nos locais onde existem endemis-
mos importantes;

ii) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Toda a sub-região.

Pinheiro-bravo . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de pinheiro-bravo para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento misto de pinheiro-bravo e castanheiro para
produção de lenho.

Toda a sub-região.

Carvalho-negral . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de carvalho-negral para produção de
lenho.

Toda a sub-região.

Castanheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de castanheiro em alto fuste para pro-
dução de lenho.

Toda a sub-região.

Povoamento puro de castanheiro em talhadia para pro-
dução de lenho.

Povoamento puro de castanheiro em alto fuste para pro-
dução de fruto.

3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: medronheiro (Arbutus unedo), amieiro (Alnus
glutinosa), vidoeiro (Betula celtiberica), cerejeira-brava
(Prunus avium), cipreste-de-lawson (Chamaecyparis law-
soniana), cipreste-do-buçaco (Cupressus lusitanica),
cipreste-comum (Cupressus sempervirens), freixo (Fra-
xinus angustifolia), salgueiro-branco (Salix alba) e sal-
gueiro-frágil (Salix fragilis).

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser privilegiadas outras espécies de árvores
florestais quando as características edafo-climáticas locais
assim o justifiquem.

Artigo 25.o

Sub-região homogénea Ocreza

1 — Na sub-região homogénea Ocreza são aplicadas
normas de intervenção generalizadas a toda a sub-re-
gião, nomeadamente:

a) Normas de intervenção generalizada:

i) Espaços florestais para recreio;
ii) Espaços florestais para enquadramento de aglo-

merados urbanos e monumentos;

iii) Espaços florestais para conservação de paisagens
notáveis;

iv) Espaços florestais com função de protecção contra
a erosão hídrica e cheias;

v) Espaços florestais de suporte à pesca em águas
interiores;

vi) Espaços florestais com função de protecção da
rede hidrográfica;

vii) Espaços florestais para conservação de espécies
da flora e da fauna protegidas;

b) Normas de intervenção específica:

i) Espaços florestais com função de conservação de
recursos genéticos, em particular ao longo das linhas
de água que representam potencial para manutenção
e fomento de corredores ecológicos.

2 — As espécies de árvores florestais e correspon-
dentes modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar
nesta sub-região são os constantes do seguinte quadro:

Espécie Modelo de silvicultura Localização

Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de azinheira em alto fuste para pro-
dução de fruto, lenha e ou lenho.

Na generalidade da sub-região.

Eucalipto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de eucalipto em talhadia para produção
de lenho.

Na generalidade da sub-região.

Sobreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e lenho.

Na generalidade da sub-região.

Povoamento puro de sobreiro para produção de cortiça
e silvo-pastorícia.

Povoamento misto de sobreiro e pinheiro-bravo para pro-
dução de cortiça e lenho.

Medronheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoamento puro de medronheiro para produção de
fruto.

Na generalidade da sub-região.
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3 — Devem também ser privilegiadas as seguintes
espécies: amieiro (Alnus glutinosa), carvalho-cerquinho
(Quercus faginea), choupo-branco (Populus alba), chou-
po-negro (Populus nigra), freixo (Fraxinus angustifolia),
salgueiro-branco (Salix alba), salgueiro-frágil (Salix fra-
gilis) e ulmeiro (Ulmus sp.)

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser privilegiadas outras espécies de árvores
florestais quando as características edafo-climáticas
locais assim o justifiquem.

SECÇÃO IV

Subvenções públicas

Artigo 26.o

Subvenções públicas

1 — A definição, elaboração e revisão de todos os
instrumentos de subvenção ou apoio público para o
espaço florestal situado nas referidas sub-regiões deve
estar em consonância com as orientações dos modelos
gerais de silvicultura e de organização territorial, tal
como definido nos artigos 19.o e seguintes.

2 — A aplicação das subvenções ou apoios públicos
e as prioridades de intervenção devem ter em conta
as funções e os objectivos específicos previstos para cada
sub-região homogénea, consubstanciando-se em apoios
a medidas definidas para esses objectivos ou a outras
que para eles concorram.

CAPÍTULO IV

Planeamento florestal local

Artigo 27.o

Explorações sujeitas a PGF

1 — Estão sujeitas a PGF as explorações florestais
públicas e comunitárias, tal como definido no artigo 5.o
da Lei de Bases da Política Florestal, de acordo com
a hierarquia de prioridades para a sua elaboração,
nomeadamente as identificadas na seguinte tabela:

Designação da área Área
(hectares) Objectivos

Grau
de

priori-
dade

MN do Ribeiro do Freixo . . . 38 sp/c/p, pt, re . . . . . . 1
PF de Louriçal do Campo . . . 140 pt, sp/c/p, re . . . . . . 2
Quinta da Nogueira . . . . . . . 653 Floresta modelo

(pt, cs, sp/c/p).
1

Total . . . . . . . 831

Legenda:
Designação:
MN — mata nacional;
PF — perímetro florestal;

Objectivos:
pd — produção;
pt — protecção;
cs — conservação de habitats, de espécies da fauna

e da flora e de geomonumentos;
sp/c/p — silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas

interiores;
re — recreio, enquadramento e estética da paisagem;

Grau de prioridade:

Alta (1) — floresta modelo e matas históricas e matas
elementos únicos na sub-região;

Média (2) — mais próximos dos centros urbanos,
localizados na Rede Natura;

Baixa (3) — os restantes terrenos sob regime florestal.

2 — Encontram-se igualmente sujeitas à elaboração
obrigatória de PGF as explorações florestais privadas
com área mínima de 25 ha.

3 — Sem prejuízo da legislação específica, estão isen-
tas da elaboração de PGF as explorações abrangidas
pela área ZIF com mais de 25 ha.

4 — O processo de elaboração, aprovação, execução
e alteração dos PGF consta da legislação em vigor.

5 — As ZIF estão submetidas a um PGF.

Artigo 28.o

Explorações não sujeitas a PGF

As explorações florestais privadas de área inferior à
mínima obrigatória submetida a PGF e desde que não
integradas em ZIF ficam sujeitas ao cumprimento do
seguinte:

a) Normas de silvicultura preventiva constantes do
título da defesa da floresta contra os incêndios;

b) Normas genéricas de intervenção nos espaços flo-
restais, em anexo;

c) Modelos de silvicultura adequados à sub-região
homogénea onde se insere a exploração.

Artigo 29.o

Zonas de intervenção florestal

1 — São consideradas ZIF as áreas territoriais con-
tínuas e delimitadas, constituídas maioritariamente por
espaços florestais submetidos a um plano de gestão e
a um plano de defesa da floresta, geridos por uma única
entidade.

2 — O regime de criação, funcionamento e extinção
das ZIF encontra-se estabelecido na legislação específica
em vigor e enquadra-se nas medidas de política florestal.

3 — Os critérios de delimitação e a localização das
ZIF devem atender aos critérios estabelecidos no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 127/2005, de 5 de Agosto,
e atendem ainda às seguintes normas do PROF BIS:

a) Áreas de pequena propriedade, territorialmente
contínuas, nomeadamente as inferiores à área mínima
obrigatória objecto de PGF;

b) Espaços florestais arborizados que constituam
maciços contínuos de grandes dimensões;

c) Áreas percorridas por incêndios de grandes dimen-
sões.

4 — No PROF BIS são propostas e identificadas
como freguesias com espaços florestais prioritários para
instalação de ZIF as seguintes:

Freguesia Município

Santo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Santo André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Sarzedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Sarzedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Sarzedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.



5150 Diário da República, 1.a série — N.o 139 — 20 de Julho de 2006

Freguesia Município

Almaceda e São Vicente da Beira . . . . Castelo Branco.
Almaceda e São Vicente da Beira . . . . Castelo Branco.
Malpica e Monforte . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Malpica e Monforte . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Malpica e Monforte . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.
Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . Vila Velha de Ródão.
Fratel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Velha de Ródão.
Penha Gracia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova.
Monsanto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova.
Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penamacor.
Águas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penamacor.

CAPÍTULO V

Medidas de intervenção

SECÇÃO I

Medidas de intervenção

Artigo 30.o

Medidas de intervenção comuns à região PROF e medidas relativas
às respectivas sub-regiões homogéneas

No plano que integra o relatório PROF BIS estão
consignadas medidas de intervenção comuns à região
da Beira Interior Sul, bem como medidas de intervenção
específicas para as sub-regiões homogéneas, que visam
alcançar adequadamente os objectivos específicos ins-
critos neste Regulamento.

SECÇÃO II

Meios de monitorização

Artigo 31.o

Indicadores

1 — A monitorização do cumprimento das metas e
objectivos previstos no PROF BIS é realizada através
de um conjunto de indicadores criados para o efeito.

2 — Os indicadores referidos no número anterior
estabelecem os níveis de cumprimento dos objectivos
gerais e específicos que devem ser atingidos em 2010,
2025 e 2045.

Artigo 32.o

Metas

1 — O PROF BIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores de percentagem de espaços
florestais em relação à superfície total da região PROF:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
em 2025

Meta
em 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 72 72
Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94 93 92
Raia Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 70 70
Tejo Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 89 89 89
Floresta do Interior . . . . . . . . . . . . . . . . 70 70 70
Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 88 88
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 71 71

2 — O PROF BIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores de percentagem de espaços
florestais arborizados em relação à superfície total da
região PROF:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
em 2025

Meta
em 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 46 46
Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 45 45
Raia Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 45 45
Tejo Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 55 55
Floresta do Interior . . . . . . . . . . . . . . . . 40 45 45
Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 55 60
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 35 40

3 — O PROF BIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores percentuais de composição
de espaços florestais arborizados:

Região/sub-região Estimativa actual Meta em 2025 Meta em 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 31. Pinheiro-bravo: 26. Pinheiro-bravo: 17.
Sobreiro: 16. Sobreiro: 24. Sobreiro: 28.
Eucalipto: 32. Eucalipto: 17. Eucalipto: 13.
Azinheira: 18. Azinheira: 24. Azinheira: 27.
Carvalho: 2. Carvalho-alvarinho: 1. Carvalho-alvarinho: 4.

Carvalho-negral: 3. Carvalho-negral: 6.
Castanheiro: ‹ 1. Castanheiro: 1. Castanheiro: 1.
Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 4. Outras folhosas: 5.
Outras resinosas: 1. Outras resinosas: ‹ 1. Outras resinosas: ‹ 1.

4 — O PROF BIS define como metas para 2025 e 2045 os seguintes valores percentuais de composição de
espaços florestais arborizados para as sub-regiões homogéneas:

Região/sub-região Estimativa actual Meta em 2025 Meta em 2045

Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 35. Pinheiro-bravo: 25. Pinheiro-bravo: 5.
Sobreiro: 4. Sobreiro: 10. Sobreiro: 15.
Eucalipto: 29. Eucalipto: 5. Eucalipto: 5.
Azinheira: 2. Azinheira: 17. Azinheira: 25.
Carvalho: 11. Carvalho-negral: 16. Carvalho-negral: 24.
Castanheiro: 1. Castanheiro: 13. Castanheiro: 15.
Outras folhosas: 9. Outras folhosas: 9. Outras folhosas: 9.
Outras resinosas: 9. Outras resinosas: 5. Outras resinosas: 2.
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Região/sub-região Estimativa actual Meta em 2025 Meta em 2045

Raia Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 15. Pinheiro-bravo: 13. Pinheiro-bravo: 10.
Sobreiro: 23. Sobreiro: 34. Sobreiro: 38.
Eucalipto: 36. Eucalipto: 14. Eucalipto: 5.
Azinheira: 24. Azinheira: 33. Azinheira: 37.
Carvalho: 1. Carvalho-negral: 3. Carvalho-negral: 5.
Outras folhosas: 1. Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 5.

Tejo Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . Sobreiro: 10. Sobreiro: 30. Sobreiro: 35.
Eucalipto: 47. Eucalipto: 15. Eucalipto: 5.
Azinheira: 41. Azinheira: 50. Azinheira: 55.
Carvalho: 2. Outras folhosas: 5. Outras folhosas: 5.

Floresta do Interior . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 72. Pinheiro-bravo: 57. Pinheiro-bravo: 35.
Sobreiro: 6. Sobreiro: 8. Sobreiro: 10.
Eucalipto: 20. Eucalipto: 25. Eucalipto: 30.
Azinheira: 1. Azinheira: 3. Azinheira: 5.
Carvalho: 1. Carvalho-alvarinho: 3. Carvalho-alvarinho: 10.

Carvalho-negral: 1. Carvalho-negral: 5.
Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 5.

Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 61. Pinheiro-bravo: 42. Pinheiro-bravo: 30.
Eucalipto: 5. Eucalipto: 0. Eucalipto: 0.
Carvalho: 28. Carvalho-negral: 28. Carvalho-negral: 30.

Sobreiro: 10. Sobreiro: 15.
Castanheiro: 3. Castanheiro: 17. Castanheiro: 22.
Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 3. Outras folhosas: 3.

Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinheiro-bravo: 63. Pinheiro-bravo: 46. Pinheiro-bravo: 30.
Sobreiro: 5. Sobreiro: 10.

Eucalipto: 37. Eucalipto: 27. Eucalipto: 17.
Azinheira: 2. Azinheira: 5.
Espécies ripícolas: 20. Espécies ripícolas: 38.

5 — O PROF BIS define como metas para 2025 e
2045 as seguintes proporções, em termos percentuais,
de povoamentos sujeitos a silvicultura intensiva:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
em 2025

Meta
em 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 16 12
Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 5 5
Raia Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 14 5
Tejo Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 0 0
Floresta do Interior . . . . . . . . . . . . . . . . 20 25 30
Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 0 0
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 27 15

6 — O PROF BIS define como metas para 2025 e
2045 os seguintes valores de percentagem de área quei-
mada anualmente:

Região/sub-região Estimativa
actual

Meta
em 2025

Meta
em 2045

Região PROF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 ‹ 1 ‹ 0,5
Malcata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 ‹ 0,5 ‹ 0,5
Raia Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 ‹ 1 ‹ 0,5
Tejo Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 ‹ 0,5 ‹ 0,5
Floresta do Interior . . . . . . . . . . . . . . . . 5 ‹ 1 ‹ 0,5
Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 ‹ 1 ‹ 0,5
Ocreza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 ‹ 1 ‹ 0,5

Artigo 33.o

Objectivos comuns à região PROF e objectivos específicos
às sub-regiões homogéneas

Os objectivos comuns a toda a região PROF, bem
como os objectivos específicos às sub-regiões homogé-
neas, mencionados nos artigos 12.o a 18.o, são moni-
torizados através dos indicadores contidos no plano que
integra o relatório do PROF BIS, sem prejuízo de outros
que possam ser considerados adequados.

TÍTULO III

Defesa da floresta contra incêndios

Artigo 34.o

Zonas críticas

1 — O PROF BIS identifica, demarca e procede ao
planeamento próprio das zonas críticas constantes do
mapa síntese em anexo e que dele faz parte integrante.

2 — No âmbito da defesa da floresta contra os incên-
dios, o planeamento e a aplicação das medidas nas zonas
críticas integram os conteúdos dos artigos 35.o e 36.o

3 — O prazo de planeamento e execução devem estar
concluídos no prazo máximo de dois anos.

Artigo 35.o

Gestão de combustíveis

1 — A gestão de combustíveis engloba o conjunto de
medidas aplicadas aos povoamentos florestais, matos e
outras formações espontâneas, ao nível da composição
específica e do seu arranjo estrutural, com os objectivos
de diminuir o perigo de incêndio e de garantir a máxima
resistência da vegetação à passagem do fogo.

2 — Em cada unidade local de gestão florestal
(incluindo as explorações agro-florestais e as ZIF)
deverá ser estabelecido um mosaico de povoamentos
e, no seu interior, de parcelas, com diferentes idades,
estrutura e composição, que garanta a descontinuidade
horizontal e vertical dos combustíveis florestais e a alter-
nância de parcelas com distintas inflamabilidade e
combustibilidade.

3 — A dimensão das parcelas deverá variar entre
20 ha e 50 ha nos casos gerais e entre 1 ha e 20 ha nas
situações de maior risco de incêndio, definidas nos pla-
nos municipais de defesa da floresta contra incêndios
(PMDFCI) e o seu desenho e localização devem ter
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em especial atenção o comportamento previsível do
fogo.

4 — Nas acções de arborização, de rearborização e
de reconversão florestal, os povoamentos monoespecí-
ficos e equiénios não podem ter uma superfície contínua
superior a 50 ha, devendo ser compartimentados, alter-
nativamente:

a) Pela rede de faixas de gestão de combustíveis ou
por outros usos do solo com baixo risco de incêndio;

b) Por linhas de água e respectivas faixas de pro-
tecção, convenientemente geridas;

c) Por faixas de arvoredo de alta densidade, com as
especificações técnicas definidas nos instrumentos de
planeamento florestal.

5 — Sempre que as condições edafo-climáticas o per-
mitam, deverá ser favorecida a constituição de povoa-
mentos de espécies arbóreas caducifólias ou de espécies
com baixa inflamabilidade e combustibilidade.

Artigo 36.o

Redes regionais de defesa da floresta

1 — As RDFCI concretizam territorialmente, de
forma coordenada, a infra-estruturação dos espaços
rurais decorrente da estratégia do planeamento regional
de defesa da floresta contra incêndios.

2 — As RDFCI integram as seguintes componentes:

a) Redes de faixas de gestão de combustível;
b) Mosaico de parcelas de gestão de combustível;
c) Rede viária florestal;
d) Rede de pontos de água;
e) Rede de vigilância e detecção de incêndios;
f) Rede de infra-estruturas de apoio ao combate.

3 — A monitorização do desenvolvimento e da uti-
lização das RDFCI incumbe à Direcção-Geral dos
Recursos Florestais, no âmbito do planeamento regional
de defesa da floresta contra incêndios.

4 — A componente prevista na alínea d) do n.o 2 é
da responsabilidade da Direcção-Geral dos Recursos
Florestais em articulação com a Autoridade Nacional
de Protecção Civil.

5 — No que se refere às componentes previstas na
alínea e) do n.o 2, a monitorização do desenvolvimento
e da utilização incumbe à Guarda Nacional Republicana
em articulação com a Direcção-Geral dos Recursos Flo-
restais e com a Autoridade Nacional de Protecção Civil.

6 — Quanto à componente prevista na alínea f) do
n.o 2, esta é da responsabilidade da Autoridade Nacional
de Protecção Civil em articulação com a Direcção-Geral
dos Recursos Florestais e a Guarda Nacional Repu-
blicana.

7 — A recolha, registo e actualização da base de dados
das RDFCI deverá ser efectuada pelas autarquias locais,
mediante protocolo e procedimento divulgado em
norma técnica pela Direcção-Geral dos Recursos Flo-
restais e pela Autoridade Nacional de Protecção Civil.

8 — As componentes da RDF podem ser declaradas
de utilidade pública, nos termos legais.

Artigo 37.o

Depósitos de madeiras e de outros produtos inflamáveis

É interdito o depósito de madeiras e outros produtos
resultantes de exploração florestal ou agrícola, de outros

materiais de origem vegetal e de produtos altamente
inflamáveis nas redes de faixas e nos mosaicos de par-
celas de gestão de combustível, com excepção dos apro-
vados pela comissão municipal de defesa da floresta
contra incêndios.

Artigo 38.o

Edificação em zonas de elevado risco de incêndio

1 — A cartografia de risco de incêndio produzida no
âmbito dos planos de defesa da floresta municipais deve
constituir um dos critérios subjacentes à classificação
e qualificação do solo e determinar os indicadores de
edificabilidade definidos pelos instrumentos de gestão
territorial vinculativos para os particulares.

2 — A reclassificação dos espaços florestais em solo
urbano deve ser fortemente condicionada ou mesmo
proibida quando se tratem de espaços florestais clas-
sificados nos PMDFCI como tendo um risco de incêndio
elevado ou muito elevado, respectivamente.

3 — A construção de edificações para habitação,
comércio, serviços e indústria é interdita nos terrenos
classificados nos PMDFCI, com risco de incêndio ele-
vado ou muito elevado, sem prejuízo das infra-estruturas
definidas nas RDFCI.

4 — As novas edificações no solo rural têm de sal-
vaguardar, na sua implantação no terreno, a garantia
de distância à estrema da propriedade de uma faixa
de protecção nunca inferior a 50 m e a adopção de
medidas especiais relativas à resistência do edifício, à
passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes
de ignição de incêndios no edifício e respectivos acessos.

TÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 39.o

Vigência

O PROF BIS tem um período máximo de vigência
de 20 anos contados a partir da data da sua publicação.

Artigo 40.o

Alterações

1 — O PROF BIS pode ser sujeito a alterações perió-
dicas, a efectuar de cinco em cinco anos, tendo em con-
sideração os relatórios anuais de execução, necessários
ao seu acompanhamento, tal como definido na moni-
torização destes planos e nos termos da legislação em
vigor.

2 — O PROF BIS está sujeito a alterações intermé-
dias sempre que ocorra qualquer facto relevante que
as justifique.

Artigo 41.o

Elaboração dos PGF

Os PGF a elaborar pelo Estado e pelos privados
devem ser concluídos no prazo de três anos.

Artigo 42.o

Dinâmica

1 — Os PMOT e os PEOT que não se adeqúem às
normas constantes no PROF BIS, designadamente as
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relativas à defesa da floresta contra os incêndios, ficam
sujeitos à dinâmica de elaboração, alteração e revisão,
tal como estabelecido no Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro.

2 — Estão sujeitos a um regime de alteração simpli-
ficado todos os PMOT e PEOT que não se encontrem
em elaboração ou revisão no prazo máximo de dois anos.

Artigo 43.o

Remissões

Quando se verificarem alterações às normas legais
e regulamentares citadas no presente Regulamento, as
remissões expressas que para elas forem feitas consi-
deram-se automaticamente transferidas para a nova
legislação que resultar daquelas alterações.

ANEXO I

Normas genéricas de intervenção nos espaços florestais

Código Subfunções Objectivos da gestão e intervenções florestais Código

Objectivos da gestão e intervenções florestais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função de produção

PRD 1 Produção de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação de povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 11
Condução de povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 12
Protecção da regeneração natural e das plantações . . . . . . . . . . PRD 13
Manutenção da sanidade vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 14

PRD 2 Produção de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condução do montado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 21
Manutenção da sanidade vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 22

PRD 3 Produção de biomassa para energia . . . . . . . . . . Condução dos povoamentos com o objectivo de fornecimento
de energia.

PRD 31

PRD 4 Produção de frutos e sementes . . . . . . . . . . . . . . Condução dos povoamentos florestais para a produção de fruto PRD 41
PRD 5 Produção de outros materiais vegetais e orgâ-

nicos.
Condução dos povoamentos florestais para a produção de

resina.
PRD 51

Condução dos povoamentos florestais para a produção de
cogumelos.

PRD 52

Objectivos da gestão e intervenções florestais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função de protecção

PRT 1 Protecção da rede hidrográfica . . . . . . . . . . . . . . Ordenamento e planeamento da floresta para protecção da
rede hidrográfica.

PRT 11

Condução de povoamentos nas galerias ripícolas . . . . . . . . . . . PRT 12
Restauração de galerias ripícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 13

PRT 2 Protecção contra a erosão eólica . . . . . . . . . . . . Fixação das areias móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRD 21
PRT 3 Protecção contra a erosão hídrica e cheias . . . . Fixação de vertentes, correcção torrencial e amortecimento

de cheias.
PRT 31

Protecção e recuperação do solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 32
PRT 4 Protecção microclimática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação de cortinas de abrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PRT 41
PRT 5 Protecção ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão de espaços florestais com o objectivo de conservação,

sequestro e armazenamento de carbono.
PRT 51

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função
de conservação de habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos

CHEG 1 Conservação de habitats classificados . . . . . . . . Fomento e manutenção de habitats de grande valor natural . . . CHEG 11
Controlo de invasoras lenhosas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHEG 12

CHEG 2 Conservação de espécies da flora e da fauna
protegidas.

Ordenamento florestal para a conservação da flora e da fauna CHEG 21
Conservação de núcleos de vegetação de elevado valor natural

CHEG 22

Conservação e fomento de habitats para a fauna com valor
de conservação.

CHEG 23

CHEG 3 Conservação de geomonumentos . . . . . . . . . . . . Conservação de geomonumentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CHEG 31
CHEG 4 Conservação de recursos genéticos . . . . . . . . . . Manutenção da diversidade genética dos povoamentos flo-

restais.
CHEG 41

Manutenção e fomento de corredores ecológicos . . . . . . . . . . . CHEG 42

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal para a função
de suporte da silvo-pastorícia, caça e pesca nas águas interiores

SCP 1 Suporte à caça e conservação das espécies
cinegéticas.

Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de
protecção.

SCP 11

Fornecimento de alimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 12
Manutenção da sanidade animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 13

SCP 2 Suporte à pastorícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordenamento de áreas de pastagem em povoamentos florestais SCP 21
Instalação de pastagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 22
Condução do pastoreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 23

SCP 3 Suporte à apicultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fomento das espécies melíferas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SCP 31
SCP 4 Suporte à pesca nas águas interiores . . . . . . . . . Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de

protecção.
SCP 41

Melhoria do ordenamento dos recursos aquícolas e minimi-
zação de impactes.

SCP 42

Melhoramento da qualidade dos produtos da pesca e das infra-
-estruturas para a actividade.

SCP 43

Objectivos da gestão e intervenções florestais principais a considerar no âmbito do planeamento florestal
para a função de recreio, enquadramento e estética da paisagem

RP 1 Enquadramento de aglomerados urbanos, sítios
arqueológicos e monumentos.

Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de
protecção.

RP 11

Salvaguarda do património arqueológico e arquitectónico . . . . RP 12
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Código Subfunções Objectivos da gestão e intervenções florestais Código

RP 2 Enquadramento de empreendimentos turísticos Enquadramento de empreendimentos turísticos, de turismo
no espaço rural e de turismo de natureza quando aplicável.

RP 21

RP 3 Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diminuição do impacte visual da actividade florestal . . . . . . . . RP 31
Ordenamento e gestão dos povoamentos para recreio . . . . . . . RP 32

RP 4 Conservação de paisagens notáveis . . . . . . . . . . Conservação de paisagens notáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RP 41
RP 5 Enquadramento de usos especiais . . . . . . . . . . . Enquadramento de campos militares e estabelecimentos pri-

sionais.
RP 51

RP 6 Enquadramento de infra-estruturas . . . . . . . . . . Enquadramento de vias de comunicação e zonas industriais . . . . RP 61

Normas a considerar no âmbito das infra-estruturas florestais e de defesa da floresta contra incêndios

DFCI 1 Infra-estruturas florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rede viária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 11
Rede divisional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 12
Pontos de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 13

DFCI 2 Defesa da floresta contra incêndios . . . . . . . . . . Rede de faixas de gestão de combustíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 21
Mosaico de parcelas de gestão de combustível . . . . . . . . . . . . . . DFCI 22
Campanhas de sensibilização e informação pública . . . . . . . . . . DFCI 23
Exploração florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 24
Silvicultura preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 25

DFCI 3 Recuperação de áreas ardidas . . . . . . . . . . . . . . Expansão/redução da floresta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 31
Alteração da composição dos povoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 32
Gestão de combustíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 33
Gestão de galerias ribeirinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 34
Integração com usos não florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DFCI 35

Nota. — Os códigos explicitam as subfunções, objectivos de gestão e intervenções florestais constantes do Plano.

ANEXO II

Modelos de silvicultura

Modelos de silvicultura para as principais espécies de árvores florestais e sistemas florestais produtivos mais relevantes para a região

Povoamento Composição do povoamento e objectivo Código

Sobreiro (Quercus suber L.) . . . . . . . . . . . . . Puro de sobreiro para produção de cortiça e lenho como produto secundário . . . . . SB 1
Puro de sobreiro para produção de cortiça e silvo-pastorícia . . . . . . . . . . . . . . . . . SB 2
Misto de sobreiro e de pinheiro-manso para produção de cortiça do sobreiro

e de lenho do pinheiro-manso.
SB × PM

Misto de sobreiro e de pinheiro-bravo para produção de cortiça do sobreiro
e de lenho do pinheiro-bravo.

SB × PB

Pinheiro-bravo (Pinus pinaster Aiton) . . . . . Puro de pinheiro-bravo para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PB
Misto de pinheiro-bravo e de castanheiro para produção de lenho . . . . . . . . . . . . PB × CT
Misto de pinheiro-bravo e de medronheiro para produção de lenho no pinhei-

ro-bravo e de fruto do medronheiro.
PB × MD

Ciprestes (Cupressus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . Puro de ciprestes-comum para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP
Puro de cipreste do Buçaco para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CÇ

Eucalipto (Eucalyptus sp.) . . . . . . . . . . . . . . . Puro de eucalipto em talhadia para produção de lenho para trituração . . . . . . . . EC 1
Puro de eucalipto em talhadia para produção de lenho para serração . . . . . . . . . EC 2

Azinheira (Quercus rotundifolia Lam.) . . . . Puro de azinheira para produção de fruto, lenha e ou e lenho . . . . . . . . . . . . . . . . AZ
Misto de azinheira com sobreiro em alto fuste para produção de fruto, lenha

e ou lenho e cortiça.
AZ × SB

Carvalho (Quercus sp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . Puro de carvalho-cerquinho para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC
Puro de carvalho-alvarinho para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CA
Puro de carvalho-negral para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CN
Puro de carvalho americano para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CR

Cerejeira-brava (Prunus avium L.) . . . . . . . . Puro de cerejeira-brava para produção de lenho (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB
Castanheiro (Castanea sativa Miller) . . . . . . Puro de castanheiro em alto fuste para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 1

Puro de castanheiro em talhadia para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 2
Puro de castanheiro em alto fuste para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 3

Medronheiro (Arbutus unedo L.) . . . . . . . . . Puro de medronheiro para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD
Pinheiro-manso (Pinus pinea L.) . . . . . . . . . Puro de pinheiro-manso para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PM 1

Puro de pinheiro-manso para produção de fruto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PM 2
Choupo (Populus sp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Puro de choupo para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CH
Pinheiro-silvestre (Pinus sylvestris) . . . . . . . . Puro de pinheiro-silvestre para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PY
Pseudotsuga (Pseudotsuga menziesii) . . . . . . Puro de pseudotsuga para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PD
Freixo (Fraxinus angustifolia) . . . . . . . . . . . . Puro de freixo para produção de lenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FR
Nogueira-preta (Juglans nigra L.) . . . . . . . . . Puro de nogueira-preta para produção de lenho (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NG

(1) Modelo também aplicável ao plátano (Platanus hybrida), ao plátano-bastardo (Acer pseudoplatanus) e aos vidoeiros (Betula, sp.).
(2) Modelo também aplicável à nogueira-branca (Juglans regia).

Nota. — Os modelos de silvicultura explicitam os povoamentos e as composições dos povoamentos e objectivos constantes do Plano.



Diário da República, 1.a série — N.o 139 — 20 de Julho de 2006 5155

ANEXO B

Mapa síntese do Plano Regional de Ordenamento Florestal da Beira Interior Sul
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Portaria n.o 727/2006

de 20 de Julho

As zonas de caça municipais (ZCM) criadas pela Lei
n.o 173/99, de 21 de Setembro, ao proporcionarem o
exercício organizado da caça a um número maximizado
de caçadores em condições especialmente acessíveis,
assumem-se como um instrumento muito importante no
ordenamento de todo o território cinegético.

Considerando que o ordenamento dos recursos cine-
géticos deve obedecer aos princípios da sustentabilidade
e da conservação de diversidade biológica e genética;

Considerando que a exploração ordenada dos recur-
sos cinegéticos é de interesse nacional, devendo ser orde-
nada em todo o território;

Considerando, ainda, que os recursos cinegéticos
constituem um património natural renovável, susceptível
de uma gestão optimizada e de um uso racional;

Tendo em conta que o Governo subordina a acti-
vidade administrativa aos princípios da simplificação,
transparência e rigor na óptica de uma responsabilização
de todos os intervenientes, seja a Administração Pública
ou os respectivos beneficiários:

Em conformidade e tendo em vista o estabelecimento
de um quadro de funcionamento simultaneamente sim-
ples e transparente, importa definir as normas gerais
que concretizam e normalizam o direito de acesso dos
caçadores ao exercício da caça nas zonas de caça muni-
cipais, bem como os termos em que devem ser apre-
sentados os resultados anuais de exploração cinegética
e os resultados de execução financeira.

Nestes termos, manda o Governo, com fundamento
no disposto nos artigos 10.o, 15.o, n.o 1, 19.o, alíneas g)
e i), e 26.o, n.o 23, do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

Regulamento para o funcionamento
das zonas de caça municipais

1.o

Condições gerais de acesso às zonas de caça municipais

1 — Nas zonas de caça municipais (ZCM) só é per-
mitido o acto venatório aos caçadores que, para além
de outros documentos legalmente exigidos, sejam titu-
lares de uma autorização especial de caça de modelo
da Direcção-Geral dos Recursos Florestais, adiante
designada por DGRF, emitida pela respectiva entidade
gestora.

2 — As autorizações especiais de caça são concedidas
mediante candidatura a um número de caçadores que
não ultrapasse o número de jornadas diárias de caça
autorizadas, seleccionados através de sorteio público,
nos termos definidos no n.o 4.o

3 — Para cada ZCM a explorar e para cada época
venatória, as respectivas entidades gestoras devem divul-
gar, nomeadamente, as condições de candidatura e de
acesso seguintes:

a) As espécies cinegéticas a explorar, ou grupos de
espécies, os processos e as datas das respectivas jor-
nadas;

b) Os limites diários de abate, por espécie ou grupo
de espécies e por caçador;

c) O número de jornadas de caça diárias, por espécie
ou grupo de espécies;

d) Os períodos de inscrição e, quando for o caso,
a indicação da aceitação de inscrições em grupo;

e) A morada para apresentação das candidaturas, o
local, a data e as horas de realização dos sorteios
públicos;

f) A percentagem, por tipo de autorização especial
de caça (A, B, C e D), a atribuir em cada dia de caça;

g) Os valores das taxas a cobrar por caçador e jornada
de caça, prazo, forma e condições de pagamento;

h) O local para consulta de actas e listas de candidatos
e identificação de meios de contacto para os interessados
acederem a informações.

4 — Sem prejuízo da divulgação das condições de can-
didatura e de acesso nos termos previstos na lei, as enti-
dades gestoras devem apresentar na DGRF, simulta-
neamente com o envio para jornal de expansão nacional,
cópia em formato digital, para efeito de divulgação no
sítio na Internet daquele organismo.

5 — No estabelecimento das condições de candida-
tura e acesso às ZCM, entre o final do período de apre-
sentação de candidaturas e a data de realização do sor-
teio respectivo devem mediar pelo menos três dias úteis
e entre a do sorteio e a do dia de caça respectivo pelo
menos cinco dias úteis.

6 — As entidades gestoras devem assegurar informa-
ção aos candidatos, através da divulgação em página
na Internet, nomeadamente quanto à elegibilidade das
suas candidaturas.

7 — As entidades gestoras têm um prazo de nove
meses para iniciarem a utilização dos meios descritos
no número anterior.

8 — No decurso do período a que se refere o número
anterior, a informação deverá ser enviada pelas enti-
dades gestoras para a DGRF, para efeitos de divulgação
no respectivo sítio na Internet.

2.o

Autorizações especiais de caça

1 — As autorizações especiais de caça são nominais
e intransmissíveis e identificam, nomeadamente, a ZCM,
a entidade emissora, a espécie ou grupo de espécies,
os processos de caça e as datas das jornadas de caça
para que são válidas.

2 — As autorizações especiais de caça são individuais
ou colectivas, podendo estas últimas ser atribuídas a
grupos constituídos por um máximo de cinco caçadores,
no caso da caça de salto a determinadas espécies
cinegéticas.

3 — As autorizações especiais individuais ou colec-
tivas são ainda classificadas nos tipos A, B, C ou D,
correspondentes aos caçadores nas condições descritas,
respectivamente, nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro.

4 — Para efeitos de enquadramento das autorizações
especiais de caça colectivas nos tipos identificados no
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n.o 3, os caçadores que integram cada grupo devem reu-
nir as mesmas condições ou, não as reunindo, devem
ser enquadrados no tipo que comportar maior número
de elementos, decidindo a entidade gestora em caso
de igualdade.

3.o

Candidatura à autorização especial de caça

1 — Para cada ZCM e época venatória, cada caçador
só pode apresentar uma candidatura por espécie ou
grupo de espécies, processo e jornada de caça.

2 — Os interessados devem apresentar a sua candi-
datura em formulário de modelo da DGRF, por correio,
por e-mail ou directamente, na morada divulgada para
o efeito, contra comprovativo, indicando, nomeada-
mente:

a) A ZCM a que se refere a candidatura;
b) A espécie ou grupo de espécies e respectivo pro-

cesso de caça a que se candidata;
c) As datas das jornadas de caça a que se candidata;
d) O nome, morada, número de carta de caçador

e número de telefone para eventual contacto;
e) A qualidade, quando for o caso, de proprietário

ou detentor de direitos de uso e fruição nos termos
legais sobre os terrenos inseridos na ZCM;

f) A condição, quando for o caso, de associado em
zona de caça associativa integrada na mesma região cine-
gética onde se situa a ZCM;

g) Nas candidaturas para a concessão de autorizações
especiais de caça colectivas e para efeitos de eventuais
contactos, considera-se como representante do grupo
o primeiro caçador nela identificado.

3 — Em caso de dúvida fundamentada, as entidades
gestoras podem exigir documento comprovativo da qua-
lidade a que se refere a alínea e) do n.o 2.

4 — As candidaturas que não reúnam os requisitos
aplicáveis são rejeitadas, devendo ser elaborada e dis-
ponibilizada para consulta a respectiva listagem, com
a indicação do motivo que levou à eliminação.

4.o

Sorteio das candidaturas

1 — As candidaturas aceites, individuais ou colectivas,
são organizadas por tipo, espécie ou grupo de espécies,
processo e jornada de caça.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 5 do presente
artigo, as autorizações especiais de caça são atribuídas
pela ordem consignada em sorteio público aos candi-
datos aceites para cada dia de caça, até ao limite das
jornadas.

3 — O sorteio é realizado na presença de um vogal
do conselho cinegético municipal (CCM) ou de um ele-
mento indicado pela assembleia municipal, caso o con-
selho ainda não se encontre constituído, que se reporte
à área mais significativa onde está localizada a ZCM.

4 — No caso em que seja impossível assegurar a pre-
sença de um elemento do CCM ou da assembleia muni-
cipal, o sorteio será realizado na presença de um repre-
sentante das associações de caçadores.

5 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
a entidade gestora da ZCM deve comunicar a realização

do sorteio, com a antecedência mínima de 15 dias, ao
CCM ou presidente da respectiva autarquia.

6 — É dispensada a realização de sorteio público sem-
pre que o número de candidatos a determinado tipo
de autorização especial de caça e dia de caça for inferior
ou igual ao respectivo número de jornadas autorizadas.

7 — Na sequência dos sorteios a que se refere o n.o 4,
são elaboradas actas e listas ordenadas dos candidatos
sorteados, com indicação dos não contemplados com
jornada de caça, que devem ficar disponíveis para con-
sulta no local divulgado para o efeito.

8 — Sempre que o número de jornadas de caça diárias
exceder o número de candidatos admitidos a um deter-
minado tipo de autorização especial de caça, deve o
excedente reverter para um tipo de autorização em que
o número de candidatos admitidos exceda o número
de jornadas atribuídas, pela seguinte ordem de prio-
ridade: autorizações especiais de caça do tipo A, do
tipo B, do tipo C e do tipo D.

9 — Quando o número de jornadas de caça diárias
exceder o número de candidatos admitidos a qualquer
tipo de autorização especial de caça, podem as entidades
gestoras conceder aos interessados, por ordem de pedido
e sem prejuízo de enquadramento no tipo de autorização
adequado, autorizações especiais de caça, até ao limite
do número de jornadas autorizadas.

5.o

Taxa devida pelo exercício da caça

1 — O exercício da caça nas ZCM está sujeito ao
pagamento de uma taxa por jornada de caça, de valor
variável em função da espécie cinegética ou grupo de
espécies e do tipo de autorização especial de caça, nos
termos seguintes:

a) Tipo A — o valor da taxa poderá variar entre os
seguintes limites:

i) E 5 e E 20 no caso de caça menor sedentária, cor-
respondendo, no máximo e com excepção da caça à
raposa e saca-rabos, ao abate de uma lebre, dois coelhos
e duas perdizes e migradoras;

ii) E 25 e E 50 no caso de javali e E 50 e E 100 nas
restantes espécies de caça maior, aplicando-se ainda aos
troféus e carcaças os critérios e valores definidos na
portaria que regula o exercício da caça em zonas de
caça nacionais;

b) Tipo B e tipo C — o limite máximo da taxa não
pode exceder o dobro do aplicado aos caçadores clas-
sificados no tipo A;

c) Tipo D — o limite máximo da taxa não pode exce-
der o triplo do aplicado aos caçadores classificados no
tipo A.

2 — Os valores definidos no número anterior podem
ser aplicados quer a espécies individualmente conside-
radas quer a grupos de espécies.

3 — O valor da taxa devida pelos proprietários, usu-
frutuários e arrendatários de terrenos cinegéticos inse-
ridos em ZCM é 50% do estabelecido para os restantes
caçadores incluídos no tipo A.



5158 Diário da República, 1.a série — N.o 139 — 20 de Julho de 2006

4 — No caso de grupos de caçadores, independen-
temente do tipo de autorização atribuída ao grupo, a
taxa devida por cada caçador é a correspondente à sua
condição individual, nos termos definidos nas alíneas a),
b), c) e d) do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro.

5 — No acto da apresentação das candidaturas pode
ser exigido o pagamento de uma caução, de montante
não superior a 20% do valor da taxa devida, a deduzir
deste ou a devolver caso a inscrição não seja aceite
ou contemplada.

6 — A falta de pagamento da taxa nas condições defi-
nidas implica a anulação da candidatura, perdendo o
interessado o direito de reembolso de qualquer valor
pago a título de caução.

6.o

Exercício da caça

1 — A não comparência dos candidatos admitidos no
dia, no local e na hora marcados ou a comparência
sem serem portadores dos documentos necessários para
o exercício da caça implica a revogação da autorização
especial de caça, não havendo lugar ao reembolso dos
montantes pagos.

2 — Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
na lei, os caçadores devem, no exercício da caça em
ZCM, cumprir as orientações emanadas da entidade ges-
tora, podendo estas, no caso de incumprimento, revogar
a respectiva autorização especial de caça.

3 — Os caçadores devem facultar à entidade gestora,
nos termos e condições por esta estabelecidos, infor-
mação sobre o número de exemplares abatidos em cada
dia de caça.

4 — O não cumprimento por parte dos candidatos
das regras estabelecidas pela entidade gestora constitui
fundamento para a suspensão do caçador até ao termo
da época venatória em que se verifica a ocorrência e
a rejeição da sua candidatura para a época venatória
seguinte.

7.o

Resultados do plano anual de exploração
e da execução financeira

1 — Os resultados da exploração cinegética e os da
execução financeira devem ser apresentados em formu-
lários de modelo da DGRF.

2 — Os resultados da exploração cinegética devem
contemplar, nomeadamente:

a) Número de jornadas de caça realizadas, por espécie
ou grupo de espécies, processo e tipo de autorização;

b) Número de dias de caça e de exemplares abatidos
por espécie.

3 — Os resultados da execução financeira devem
descriminar, nomeadamente, as despesas com a gestão
e administração da zona de caça e as receitas prove-
nientes das taxas cobradas por tipo de autorização.

4 — O montante das taxas cobradas reverte para as
entidades titulares das ZCM até ao limite das despesas
elegíveis efectuadas com a respectiva gestão e admi-
nistração, devendo a entidade gestora, em caso de exce-
dente, proceder, no termo de cada período de trans-

ferência ou aquando da extinção da ZCM, à entrega
do mesmo no núcleo florestal da área onde se situa
a zona.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se elegíveis, nomeadamente, as despesas rea-
lizadas com fiscalização, ordenamento cinegético, ren-
das, seguros, sinalização, publicitação das condições de
candidatura e acesso, comunicações, aquisição de equi-
pamentos e indemnização por prejuízos.

6 — Para efeitos do disposto no n.o 3 do presente
artigo, as entidades gestoras devem manter actualizada
uma contabilidade simplificada, na qual sejam registadas
as receitas e despesas efectuadas, e onde se possa apurar
o resultado final.

8.o

Funcionamento da ZCM

1 — As entidades titulares de ZCM devem manter
em arquivo, até ao termo de cada período de trans-
ferência, todos os documentos de suporte ou justifica-
tivos dos respectivos actos de gestão e administração.

2 — A DGRF efectuará todos os anos e de forma
aleatória uma auditoria ao funcionamento das ZCM.

3 — A auditoria referida no número anterior pode
ser realizada por entidades exteriores à DGRF.

9.o

Entrada em vigor

A presente portaria e respectivos despachos da DGRF
entram em vigor na época venatória de 2007-2008.

10.o

Norma revogatória

A Portaria n.o 1118/2001, de 20 de Setembro, é revo-
gada a partir da entrada em vigor da presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 4 de Julho de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 30/2006/M

Adapta o Decreto Legislativo Regional n.o 11/2005/M,
de 29 de Junho, à carreira técnica superior de inspecção

da Inspecção Regional de Educação

O sistema integrado de avaliação do desempenho da
Administração Pública (SIADAP), criado pela Lei
n.o 10/2004, de 22 de Março, e regulamentado na Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regio-
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nal n.o 11/2005/M, de 29 de Junho, visa a adopção de
um sistema credível e motivador de avaliação dos diri-
gentes de nível intermédio, dos funcionários e agentes
dos serviços e organismos do Estado e da administração
regional autónoma da Madeira.

Visa também, e sobretudo, forçar os diversos organis-
mos públicos a reflectir sobre o interesse social da sua
existência e actuação e a definir estratégias de aperfei-
çoamento e desenvolvimento.

À Secretaria Regional de Educação e à Inspecção
Regional de Educação estão cometidas, através da
sua Lei Orgânica (Decreto Regulamentar Regional
n.o 5/2005/M, de 8 de Março), importantes atribuições
de regulação e de contribuição para a credibilização
e melhoria do sistema educativo.

Para o cabal cumprimento dessas missões, conta,
sobretudo, com os seus inspectores, destacando-se aque-
les que, através do contacto presencial com as escolas,
estão especialmente expostos, protagonizando assim um
papel da maior relevância na instituição e na secretaria
regional que representam.

Considerou-se, deste modo, na adaptação do SIA-
DAP, a especificidade da carreira técnica superior de
inspecção da Inspecção Regional de Educação, encon-
trando-se um novo equilíbrio entre a ponderação de
objectivos, competências comportamentais e atitude
pessoal que não foi o adoptado para as restantes cate-
gorias de pessoal.

E assim, sem pôr em causa o importante contributo
da avaliação por objectivos para a implementação das
estratégias de aperfeiçoamento e desenvolvimento da
Inspecção Regional de Educação, optou-se por con-
ferir um pouco mais de ponderação nas competências
comportamentais (mais 5%) do que aquela que se
encontra estabelecida para a carreira do pessoal téc-
nico superior.

Essa opção tornou-se clara após a realização de uma
detalhada análise das competências comportamentais
necessárias a um desempenho que se exige altamente
qualificado em diversos planos — o do conhecimento
científico, o da correcção dos procedimentos, o da efi-
cácia, o da independência, o da equidade, o da dignidade
de conduta.

Deste modo, procede-se, com o presente diploma,
à necessária adaptação do SIADAP, aprovado pela Lei
n.o 10/2004, de 22 de Março, regulamentado na Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 11/2005/M, de 29 de Junho, à especificidade da
carreira superior de inspecção da Inspecção Regional
de Educação.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao

abrigo do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o

e do n.o 1 do artigo 232.o da Constituição, do artigo 39.o

e do n.o 1 do artigo 41.o do Estatuto Político-Admi-
nistrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, na sua actual redacção,
do n.o 5 do artigo 40.o do Decreto Legislativo Regional

n.o 11/2005/M, de 29 de Junho, e dos artigos 21.o e
22.o da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente diploma adapta o sistema de ava-
liação do desempenho dos funcionários e agentes, dos
serviços e organismos da administração regional autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 10/2004, de
22 de Março, e regulamentado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 11/2005/M, de 29 de Junho, ao pessoal
da carreira técnica superior de inspecção da Inspecção
Regional de Educação.

2 — Em tudo o que não seja exceptuado no presente
diploma, é aplicável à avaliação do desempenho do pes-
soal da carreira técnica superior de inspecção da Ins-
pecção Regional de Educação o constante na Lei
n.o 10/2004, de 22 de Março, e no Decreto Legislativo
Regional n.o 11/2005/M, de 29 de Junho.

Artigo 2.o

Competências comportamentais

1 — O número de competências a avaliar é fixado
em seis.

2 — São definidas as seguintes competências compor-
tamentais a avaliar:

a) Aptidões e conhecimentos específicos;
b) Capacidade de realização e orientação para os

resultados;
c) Capacidade de adaptação e de melhoria con-

tínua;
d) Capacidade de análise, de planeamento e de

organização;
e) Espírito de equipa, capacidade de liderança e de

coordenação;
f) Responsabilidade e compromisso com o serviço.

3 — As competências comportamentais «capacidade
de realização e orientação para os resultados» e «res-
ponsabilidade e compromisso com o serviço» têm uma
ponderação de 20%.

4 — As restantes competências comportamentais têm
uma ponderação de 15%.

Artigo 3.o

Sistema de classificação

A classificação final é determinada pela média pon-
derada da avaliação de cada uma das suas componentes,
de acordo com a seguinte ponderação:

a) Objectivos — 55;
b) Competências — 35;
c) Atitude pessoal — 10.



Artigo 4.o

Fichas de avaliação

As fichas de avaliação referentes à auto-avaliação e
avaliação do pessoal da carreira técnica superior de ins-
pecção da Inspecção Regional de Educação, incluindo
as respectivas instruções de preenchimento, são as pre-
vistas para as restantes carreiras de categorias da admi-
nistração pública regional com as necessárias adapta-
ções, por portaria conjunta do Vice-Presidente do
Governo Regional e Secretário Regional de Educação.

Artigo 5.o

Revisão

O presente diploma de adaptação do sistema inte-
grado de avaliação de desempenho da administração
pública regional ao pessoal da carreira técnica superior
de inspecção da Inspecção Regional de Educação,
poderá ser revisto no prazo de um ano a contar da
data da sua entrada em vigor, devendo ser recolhidos
os elementos úteis resultantes da sua aplicação para
introdução das alterações que se mostrem necessárias.

Artigo 6.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2006.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 31 de Maio
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 3 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 31/2006/M

Adapta a Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, à avaliação do desem-
penho do pessoal não docente dos estabelecimentos de edu-
cação e dos ensinos básico e secundário da rede pública,
incluindo o pessoal não docente dos serviços técnicos de edu-
cação que presta serviço nas instituições de educação e ensino
especial, da Região Autónoma da Madeira.

O Decreto Legislativo Regional n.o 11/2005/M, de
29 de Junho, aprovou o regulamento da avaliação do
desempenho dos trabalhadores e dirigentes intermédios
dos serviços da administração regional autónoma da
Madeira.

Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 10/2004, de 22
de Março, conjugado com o Decreto Legislativo Regio-
nal n.o 11/2005/M, de 29 de Junho, a adaptação do sis-
tema integrado de avaliação do desempenho da Admi-
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nistração Pública ao pessoal não docente dos estabele-
cimentos de educação e de ensino da rede pública,
incluindo o pessoal não docente dos serviços técnicos de
educação que presta serviço nas instituições de educação
e ensino especial da Região Autónoma da Madeira, passa
por uma definição de matérias, designadamente em sede
dos intervenientes no processo de avaliação do desem-
penho, das fases de reclamação e recurso que são cor-
porizadas neste diploma de forma a adequar o regime
de avaliação à realidade das escolas do sistema educativo
da Região.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo do disposto na alínea d) do
n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 232.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, do artigo 39.o e do
n.o 1 do artigo 41.o do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, e revista pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, do n.o 5 do artigo 40.o
do Decreto Legislativo Regional n.o 11/2005/M, de 29
de Junho, e ainda do n.o 3 do artigo 2.o e dos artigos 21.o

e 22.o, ambos da Lei n.o 10/2004, de 22 de Março, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente diploma adapta a Lei n.o 10/2004,
de 22 de Março, no que se refere ao sistema de avaliação
do desempenho do pessoal não docente dos estabele-
cimentos de educação e dos ensinos básico e secundário
da rede pública, incluindo o pessoal não docente dos
serviços técnicos de educação que presta serviço nas
instituições de educação e ensino especial da Região
Autónoma da Madeira.

2 — Em tudo o que não estiver regulado no presente
diploma é aplicável à avaliação do desempenho dos fun-
cionários, agentes e demais trabalhadores referidos no
número anterior o regime constante da Lei n.o 10/2004,
de 22 de Março, e do Decreto Legislativo Regional
n.o 11/2005/M, 29 de Junho.

Artigo 2.o

Intervenientes no processo de avaliação do desempenho

1 — Intervêm no processo de avaliação do desem-
penho:

a) O avaliado;
b) O avaliador;
c) O conselho de coordenação da avaliação;
d) O dirigente máximo do respectivo serviço ou

organismo.

2 — Para efeitos do presente diploma, considera-se
como dirigente máximo do serviço o presidente do con-
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selho executivo ou da comissão instaladora ou director
nas escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e ensino
secundário, o delegado escolar nos estabelecimentos de
educação e do 1.o ciclo do ensino básico e o director
de serviços técnicos de educação e apoio psicopeda-
gógico nas instituições de educação e ensino especial.

3 — Nas escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e ensino secundário, são avaliados:

a) Pelo presidente do conselho executivo ou da comis-
são instaladora ou director ou pelo vice-presidente ou
adjunto, caso tenham sido delegadas as competências
em matéria de dependência hierárquica, o pessoal téc-
nico superior, técnico, de enfermagem, de informática
e operário e os técnicos profissionais, de biblioteca e
documentação, de laboratório, de meios áudio-visuais,
os chefes de departamento, os chefes de serviços de
administração escolar, os auxiliares de manutenção, os
telefonistas, os motoristas de pesados, os auxiliares téc-
nicos, os operadores de reprografia, os encarregados
de pessoal auxiliar de acção educativa, os encarregados
de coordenação do pessoal auxiliar de acção educativa
e os guardas-nocturnos;

b) Pelo chefe de departamento ou chefe de serviços
de administração escolar, os chefes de secção;

c) Pelo chefe de secção, os assistentes de adminis-
tração escolar, os técnicos profissionais de acção social
escolar e os tesoureiros;

d) Pelo encarregado de pessoal auxiliar de acção edu-
cativa ou encarregado de coordenação do pessoal auxi-
liar de acção educativa, os assistentes de acção educativa
e os auxiliares de acção educativa.

4 — Nas unidades incluídas ou não em estabelecimen-
tos de ensino básico onde se realiza a educação pré-
-escolar e nas escolas do 1.o ciclo do ensino básico, são
avaliados:

a) Pelo director, o pessoal técnico superior, técnico,
administrativo e operário, os ajudantes de acção sócio-
-educativa da educação pré-escolar e os guardas-noc-
turnos e, quando não existir encarregado de pessoal
auxiliar de acção educativa ou encarregado de coor-
denação do pessoal auxiliar de acção educativa, os assis-
tentes de acção educativa e os auxiliares de acção
educativa;

b) Pelo encarregado de pessoal auxiliar de acção edu-
cativa ou encarregado de coordenação do pessoal auxi-
liar de acção educativa, os assistentes de acção educativa
e os auxiliares de acção educativa.

5 — Nos estabelecimentos de educação, são avalia-
dos:

a) Pelo director, o pessoal técnico superior, técnico,
técnico profissional, administrativo, auxiliar de apoio
e operário, os encarregados de serviços gerais, os auxi-
liares de educação, os costureiros, os operadores de
lavandaria e os guardas-nocturnos e, quando não exis-
tir encarregado de serviços gerais, os auxiliares de
serviços gerais, os cozinheiros e os auxiliares de
alimentação;

b) Pelo encarregado de serviços gerais, os auxiliares
de serviços gerais, os cozinheiros e os auxiliares de
alimentação.

6 — Nas instituições de educação e ensino especial, são
avaliados:

a) Pelo director técnico, o pessoal técnico superior,
técnico, técnico profissional, administrativo, auxiliar,
auxiliar de apoio aos estabelecimentos de educação, ope-
rário qualificado e os coordenadores de educação
especial;

b) Pelo coordenador de educação especial, os técnicos
profissionais de educação especial.

Artigo 3.o

Conselho de coordenação da avaliação

1 — O conselho de coordenação da avaliação de cada
escola dos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e ensino
secundário é presidido pelo presidente do conselho exe-
cutivo ou comissão instaladora ou director e integra os
vice-presidentes ou adjuntos, bem como o chefe de
departamento ou, caso não haja, o chefe de serviços
de administração escolar e o encarregado do pessoal
auxiliar de acção educativa ou encarregado de coor-
denação do pessoal auxiliar de acção educativa.

2 — Em cada concelho, em sede dos estabelecimentos
de educação e das escolas do 1.o ciclo do ensino básico,
funcionará um ou mais conselhos de coordenação da
avaliação presidido pelo delegado escolar do respectivo
concelho e integrando os directores dessas escolas que
são agrupadas, para esse efeito, em termos a definir
por despacho do Secretário Regional de Educação.

3 — O conselho de coordenação da avaliação das ins-
tituições de educação e ensino especial é presidido pelo
director de serviços técnicos de educação e apoio psi-
copedagógico e integra os directores técnicos, bem como
o coordenador ou coordenadores de educação especial
afectos à instituição.

4 — O membro do conselho de coordenação da ava-
liação que desempenhe as funções de avaliador não pode
intervir na emissão do parecer sobre as reclamações
do pessoal que avaliou.

Artigo 4.o

Reclamação e recurso

1 — A reclamação do acto homologatório da avalia-
ção é apresentada e decidida nos termos e condições
fixados no artigo 28.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 11/2005/M, de 29 de Junho.

2 — Da decisão final sobre a reclamação cabe recurso
hierárquico para o membro do Governo Regional com-
petente, a interpor no prazo de cinco dias úteis, contado
do seu conhecimento.

3 — O recurso é remetido ao director regional de
Administração Educativa ou ao director regional de
Educação Especial e Reabilitação, consoante se trate
de pessoal não docente dos estabelecimentos de edu-
cação e dos ensinos básico e secundário da rede pública
ou de pessoal não docente das instituições de educação
e ensino especial, no prazo de cinco dias úteis após
a sua recepção, e deve, por aquele, ser submetido a



despacho do Secretário Regional de Educação, no
prazo de 10 dias úteis, contado a partir da sua recepção
na Direcção Regional de Administração Educativa
ou Direcção Regional de Educação Especial e
Reabilitação.

4 — A decisão do recurso deve ser proferida nos
10 dias úteis subsequentes ao termo do último prazo
mencionado no número anterior.

Artigo 5.o

Disposições transitórias

1 — A avaliação do desempenho do pessoal não
docente dos estabelecimentos de educação e dos ensi-
nos básico e secundário da rede pública, referente a
1 de Maio de 2005 até 30 de Abril de 2006, efectua-se
de acordo com o sistema de classificação constante
do Decreto Regulamentar Regional n.o 23/83/M, de
4 de Outubro, e das Portarias n.os 13/84, 172/84 e 188/86,
respectivamente, de 1 de Março, de 13 de Dezembro
e de 31 de Dezembro.

2 — A avaliação do desempenho do pessoal não
docente das instituições de educação e ensino especial,
referente a 2005, efectua-se de acordo com o sistema
de classificação constante do Decreto Regulamentar
Regional n.o 23/83/M, de 4 de Outubro.

3 — O processo de avaliação do desempenho relativo
ao ano de 2006, a efectuar em 2007, inicia-se com
a fixação dos factores componentes da avaliação.

4 — Os factores componentes da avaliação a fixar,
nos termos do número anterior, reportam-se ao
2.o semestre de 2006.

5 — O disposto nos números anteriores é aplicável
aos trabalhadores que, até 30 de Junho de 2006, venham
a reunir o requisito de seis meses de contacto funcional
com o respectivo avaliador, não havendo lugar a ava-
liação extraordinária.

6 — A avaliação do desempenho, efectuada nos ter-
mos dos números anteriores, abrange todo o serviço
prestado e não avaliado no ano de 2006.

Artigo 6.o

Revisão

O presente diploma de adaptação do sistema de ava-
liação do desempenho da Administração Pública do
pessoal não docente dos estabelecimentos de educação
e dos ensinos básico e secundário da rede pública,
incluindo o pessoal não docente dos serviços técnicos
de educação que presta serviço nas instituições de edu-
cação e ensino especial, da Região Autónoma da
Madeira, pode ser revisto no prazo de um ano, a contar

da data da sua entrada em vigor, tendo em con-
sideração a experiência decorrente da sua aplicação.

Artigo 7.o

Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 13/84, 172/84 e 188/86,
respectivamente de 1 de Março, de 13 de Dezembro
e de 31 de Dezembro.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 21 de Junho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 5 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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